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PREÂMBULO

O Município de Casimiro de Abreu torna público aos interessados que promoverá a presente licitação destinada a
selecionar a proposta mais vantajosa, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.° 02/2021, REGISTRO DE PREÇO, do
Tipo Menor Preço por Item, cuja sessão publica terá início no dia 18/03/2021, às 09h30min., na sala de Reunião
localizada na Secretaria Municipal de Governo, situada na Rua Miguel Jorge, nº 100 - Centro, regida pela Lei Federal n.º
10.520, de 17.07.02, pelo Decreto Municipal n.º 1800, de 06.04.2020, Decreto n.º 1626/2019, de 08/08/2019, pela Lei
Complementar n.º 123, de 14.12.2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666 de 21.06.93, e alterações
posteriores a estas normas, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto neste Edital.

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios a fim de atender às necessidades do
Fundo Municipal de Assistência Social e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme
especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

2. – DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO

2.1. - O preço global é estimado no valor de R$ 1.463.334,13 (um milhão, quatrocentos e sessenta e três mil, trezentos e
trinta e quatro reais e treze centavos), pela Administração foi definido conforme os valores constantes na PLANILHA DE
PROPOSTA DE PREÇOS - ANEXO IV deste Edital.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes dessa aquisição correrão por conta do recurso consignado na dotação orçamentária do
Fundo Municipal de Assistência Social:
3.1.2. Programa de Trabalho: 08.243.0028.2.066, 08.244.0028.2.224 e 08.244.0028.2.308.
3.1.3. Elemento de Despesa: 3.3.90.30.99.00.00.00, 3.3.90.30.99.00.00.00, 3.3.90.30.99.00.00.00.
3.1.4. Código Reduzido: 15, 28, 34.
3.1.5. Fonte de Recurso: 211, 108, 211.
3.2. As despesas decorrentes dessa aquisição correrão por conta do recurso consignado na dotação orçamentária do
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:
3.2.1. Programa de Trabalho: 08.243.0024.2.038, 08.243.0024.2.160
3.2.2. Elemento de Despesa: 3.3.90.30.99.00.00.00, 3.3.90.30.99.00.00.00.
3.2.3. Código Reduzido: 13, 19, 22.
3.2.4. Fonte de Recurso: 108, 108 e 108.

4. DA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências constantes deste Edital, inclusive
quanto à documentação, que consiste em:
a) Credenciamento junto ao Pregoeiro, devendo o interessado (Sócio), ou seu representante legal, comprovar a existência
dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao certame;
b) declaração do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
c) Proposta comercial em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e o
número da licitação, além dos dizeres: “Envelope 01 – Proposta Comercial”;
d) Documentos de habilitação em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e
o número da licitação, além dos dizeres: “Envelope 02 – Habilitação”;
e) Na fase de Credenciamento o licitante deverá apresentar a documentação pertinente ao Credenciamento fora do
envelope e entregar os “Envelope 01 – Proposta Comercial” e “Envelope 02 – Habilitação” lacrados no mesmo instante, não
será permitido a nenhum licitante entrar na sala de licitação com os referidos envelopes abertos.
4.1.1. Fica proibido o fechamento de qualquer dos envelopes na sala de licitação, sob pena de exclusão de
participação do certame.
4.1.2. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
4.1.3. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do certame e usufruir das prerrogativas da LC
123/06, aquelas empresas definidas no Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e que não se enquadram em nenhuma
das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo.
4.1.4. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão
designados respectivamente por MEI/ME/EPP.
4.1.5. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório;
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4.2. Não poderão participar da presente licitação:
a) Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
b) Empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas;
c) Pessoas físicas e jurídicas Suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a
Administração Municipal Direta e Indireta, nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93;
d) Pessoas físicas e jurídicas já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou
entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública;
e) Pessoas físicas ou jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;
f) Pessoas físicas ou jurídicas que incidirem no estipulado no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93.
4.3. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o proponente deverá comprovar que detém poderes para a formulação
de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando-se junto ao Pregoeiro munido de documento que
o habilite.
5.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes, para análise pela Equipe
de Apoio.
5.3. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e comparecerá à sessão munido dos
seguintes documentos:

a. Cópia e original da Carteira de identidade ou de qualquer outro documento com foto, reconhecido e devidamente
inscrito no Órgão a que pertencente;

b. Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. Em se tratando de sociedade
comercial ou sociedade por ações, deve estar acompanhado de documento de eleição de seus administradores.
No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br; No caso de sociedade civil, o
responsável deve apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício. Em
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, deve ser apresentado o decreto de
autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência
de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

c. Procuração pública ou particular com firma reconhecida ou Credenciamento, conforme o Anexo II, exceto
quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir poderes de representação da mesma,
independente de autorização de outrem, constante dos documentos previsto no item “b”;

d. O licitante deverá apresentar a declaração em atendimento ao inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002
(conforme Anexo III), porém será indispensável a apresentação da referida  Declaração, sob pena de inaptidão
para participar do certame;

e. O licitante enquadrado na condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP deverá
apresentar:
1 Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO XI);
2 Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela empresa na condição de

microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, registrada no respectivo órgão de registro público
(JUCERJA).

e1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento Congênere exigido no
item “2” da alínea “e” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento consultado junto ao órgão de
registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for positiva, o mesmo receberá o beneficio
previsto na alínea “e” deste item.

f. Certidão de Negativa de Licitantes Inidôneos, expedida pelo Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico
https://contas.tcu.gov.br.
f1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos ou
Documento Congênere exigido na letra “f” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento consultado
junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for positiva, o mesmo não
poderá participar da fase posterior da licitação.

5.4. Será realizada consulta junto ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública Municipal para verificação dos impedimentos.
5.5. A ausência dos documentos arrolados nas alíneas “a” e “c” não excluirá o licitante do certame, mas importará
a preclusão do direito de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de recursos e a prática
de todos os demais atos inerentes ao certame. A ausência dos documentos arrolados nas alíneas “b”, “d” e “e”,
decairá o direito de participar das fases seguintes do certame, por se tratar de documentos obrigatórios.
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6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo IV) deste Edital, obedecidas as disposições do
Termo de Referência (Anexo I).
6.1.1. A fim de obter maior celeridade e eficiência no procedimento licitatório, os Licitantes, poderão fazer o
download do programa Betha AutoCotação através do site oficial da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu no
endereço http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br/, na página de Licitações, na seção de Downloads e procedendo da
seguinte forma:

a) baixe o Sistema para Cotação – Betha Auto Cotação em seguida instale o programa;
b) abra o programa e efetue o cadastro de sua empresa;
c) baixe na seção Todas as Licitações o Edital e a Proposta e faça a extração do arquivo que está compactado
junto com a proposta baixada no site oficial;
d) abra o arquivo nomeado com AC_LICITACAO_PR_..... através do Betha Auto Cotação e efetue o lançamento
dos valores unitários da sua proposta, marca/modelos, bem como todas as exigências contidas no item 6.1.3,
utilizando o campo observação se necessário e, em seguida clique em gravar;
e) faça a impressão da proposta e acrescente no envelope correspondente a Proposta de Preços;
f) salve a proposta clicando no disque localizado na barra superior direito do programe, em seguida, feche o
programa. Vá ao local aonde está o arquivo AC_LICITACAO_PR_..... e copie o mesmo para um pen drive que
deverá ser trazido no dia do certame para a efetuação da leitura da proposta de preço pelo Sistema Betha
Compras;
g) não poderá existir divergência entre os valores da proposta impressa e a proposta contida no pen drive;

6.1.2. O programa Betha AutoCotação, facilitará o preenchimento da Proposta de Preço pelo licitante, evitando
erros, rasuras geradas pelo preenchimento manuscrito e outras inconsistências, bem como, torna mais ágil e
simples a leitura e análise da Proposta pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio junto ao Sistema Betha Compras,
programa esse que é utilizado para gerenciar as licitações desta Prefeitura.

6.1.3. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos:
a) razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a proposta comercial e Nota Fiscal), endereço completo, número de
telefone, e-mail (se houver) e fax;
b) especificações técnicas, marcas, modelo e outros elementos exigidos no Anexo I, de modo a identificar o produto
ofertado e atender ao disposto no art. 31, da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor;

b1) Nos casos em que o objeto licitado for prestação de serviço, não será obrigatório a indicação da marca no campo
correspondente na proposta;

c) preços unitário e total em moeda corrente do País, em algarismos, com 2 (duas) casas decimais após a vírgula, para
todos os itens que compõem a proposta;
d) data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da assinatura;

6.1.4. O preço total proposto importará na multiplicação dos preços unitários pelos quantitativos estimados para a
contratação de cada item.
6.1.5. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço unitário, desde que o
julgamento seja menor preço por item. Caso seja por menor valor global, importará o preço total da proposta, sob pena de
invalidação da mesma;
6.1.6. Será considerada desclassifica a proposta com valor unitário acima do valor máximo estimado constante da Proposta
Comercial – Anexo IV deste Edital;
6.1.7. Será considerada desclassificada a proposta que contiver emendas, rasuras ou entrelinhas, que dificultem o
seu perfeito entendimento ou que possam comprometer a lisura do certame e quaisquer vícios que forem
consideradas insanáveis pelo Pregoeiro;
6.2. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública.
6.3. Nos preços apresentados deverão estar incluídos todos os custos necessários para a execução dos serviços.
6.4. A proposta não poderá impor condições ou conter opções.
6.5. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local,
data e horário definidos neste Edital.
6.6. Em hipótese alguma o pregoeiro receberá envelopes que não estejam lacrados ou que estejam apenas
grampeados, sob pena de invalidação da proposta;
6.7. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, retirada da
proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento do seu registro, de
acordo com as previsões legais, além da inclusão no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a
Administração Pública Municipal.
6.8. Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não caracterizem
tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes.
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7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para recebimento dos envelopes,
devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e comprovar a existência dos poderes necessários para a
formulação de proposta e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.
7.1.1. O pregoeiro declarará aberta a sessão e receberá dos licitantes os documentos pertinentes ao credenciamento dos
participantes e os envelopes de PROPOSTA COMERCIAL e HABILITAÇÃO.
7.1.2. A apresentação da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame.
7.1.3. Encerrada a etapa de Credenciamento, não serão credenciados novos licitantes. O limite de espera será tolerante em
15 minutos da abertura da sessão.
7.1.4. Em seguida, dar-se-á início à abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação.

7.2. Da Classificação das Propostas:
7.2.1. Após abertas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao objeto e valor, decidindo
motivadamente a respeito.
7.2.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço, conforme critério de
julgamento indicado no preâmbulo deste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquele.
7.2.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as
próximas três melhores propostas subsequentes.
7.2.4. Qualquer discordância entre a descrição contida na Proposta de Preços e o Termo de Referência, no item 02,
considerar-se-á a especificação contida na Proposta de Preço (Anexo IV), sob pena de Desclassificação

7.3. Dos Lances:
7.3.1. O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma sequencial, a apresentar lances verbais,
a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.
7.3.2. O Pregoeiro poderá, em qualquer momento, estipular lances mínimos, a fim de evitar excessos de lances, que
retardam o procedimento.
7.3.3. A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor de redução ou
percentual mínimo entre os mesmos e tempo máximo para sua formulação.
7.3.4. Dos lances ofertados não caberá retratação.
7.3.5. Caso o sistema informatizado de realização do pregão não defina automaticamente a classificação de propostas
iniciais com preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
7.3.6. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de lances e a
manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas.
7.3.7. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, todos os licitantes classificados ou
convidados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
7.3.8. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta escrita, ainda que
seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente.
7.3.9. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver proposta
apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no
art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006.
7.3.10. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
7.3.10.1. A ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento
dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena
de preclusão do exercício do direito de desempate;
7.3.10.2. Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, ou sendo inabilitada
pela não regularização fiscal no prazo estabelecido no subitem 8.7.1 deste Edital, serão convocadas as demais ME e EPP
remanescentes, cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito.
7.3.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se encontrem no limite estabelecido no
caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
7.3.12. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado, desde
que cumpridas às condições de habilitação, em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances.
7.3.13. Caso haja necessidade, o pregoeiro poderá reagendar uma nova data para a continuação do certame.

7.4. Da Exequibilidade dos Preços:
7.4.1. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade daquela classificada
provisoriamente em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
7.4.1.1. Para fins de aceitabilidade da oferta, o Pregoeiro deverá analisar o preço, em conformidade com a quantidade e a
estimativa definido pela Administração, observado o critério de julgamento estabelecido neste Edital.
7.4.1.2. Não serão aceitas propostas com preços superiores aos valores estimados pela Administração para cada item,
bem como não serão aceitos preços unitários superiores aos constantes da Proposta de Preços (Anexo IV).
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7.4.2. Caso o Pregoeiro entenda que o preço é inexequível, fica estabelecido o prazo de até 2 (dois) dias úteis, para que o
licitante demonstre a exequibilidade do seu preço através de documentos comprobatórios. Se for confirmada a
inexequibilidade, o Pregoeiro convocará a próximo licitante melhor classificada obedecida a ordem de classificação das
ofertas até a apuração de uma que atenda as condições estabelecidas neste Edital.
7.4.3. Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, serão admitidos:
a) planilha de custos elaborada pelo próprio licitante sujeito a exame pela Administração; e/ou
b) contratação em andamento com preços semelhantes.
7.4.4. O licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro, e que não demonstre posteriormente a
sua exequibilidade, se sujeita às sanções administrativas pela não manutenção da proposta, inclusive multa de até
20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta originária, sem prejuízo de outras sanções como aquela tipificada
no art. 93 da Lei Federal nº. 8.666/93 além das demais cominações legais, observadas a ampla defesa e o
contraditório.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope de
habilitação da licitante detentora da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às condições fixadas neste
Edital. Para a habilitação, a licitante deverá apresentar:

8.1.1. Documentos referentes à Habilitação Jurídica:
a) Para empresário individual: registro comercial;
b) Para sociedades por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na Junta Comercial e cópia do Estatuto
arquivado na Junta Comercial;
c) Para Sociedade empresárias ou não empresárias: cópia do contrato social e última alteração contratual;
d) Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.
e) CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem relacionados nos documentos
acima.

8.1.1.1. As empresas que apresentarem no Credenciamento cópia do RG e CPF bem como cópia do Contrato
Social na integra, a sua apresentação na documentação de habilitação “Regularidade Jurídica”, fica facultada.

8.1.2. Documentos referentes à Regularidade Fiscal:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, mediante apresentação de Comprovante de
Inscrição e Situação Cadastral;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante apresentação do Comprovante de
Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro de Contribuintes do ICMS;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da certidão negativa de débitos ou certidão
positiva com efeito de negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida ativa da União e regularidade com as
contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,
nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da
Lei, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos à Regularidade
Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Dívida Ativa,
emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da
Lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos aos Tributos
Municipais;
f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF.

8.1.3. Documentos referentes à Qualificação Econômico-financeira:
a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edital, exceto quando dela constar o prazo de
validade;

a.1) Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de Recuperação Judicial ou
Pedido de Homologação de Recuperação Extrajudicial, caso seja comprovado no Momento da entrega da
documentação exigida no presente item, que o plano de Recuperação já foi aprovado ou Homologado pelo juízo
competente.

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração de Resultado) do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanço provisórios, exceto nos casos de empresas ou sociedades com início das suas atividades no mesmo
exercício em que ocorrer o certame licitatório, podendo ser atualizados na forma prevista na legislação pertinente em vigor;
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b.1) As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do Termo de Abertura e
Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão
competente, na forma da Lei.

c) Comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do CÁLCULO DE ÍNDICES
CONTÁBEIS previstos conforme ANEXO X deste Edital, o qual deverá ser assinado por Profissional Habilitado pelo
Conselho Regional de Contabilidade, sendo considerada inabilitada a empresa que não obtiver índice de liquidez corrente e
liquidez geral e solvência geral, maiores ou iguais a 1,00 (um), considerando a complexidade e acuidade da execução do
objeto a ser contratado tendo por objetivo a correta avaliação da situação financeira do licitante visando o devido
cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.
d) O Microempreendedor Individual - MEI fica dispensado da apresentação dos documentos arrolados no item
8.1.3, “b”, “b1” e “c”, em razão do §2º do artigo 1.179 do Código Civil, do artigo 18-A, §1º, da LC N.º 123 e do artigo
31, inciso I da Lei n.º 8.666/93.

8.1.4. Documentação relativa à regularidade trabalhista.
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
b) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em obediência à Lei nº
9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, para as licitantes
sediadas fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida pelo órgão competente no Estado onde a firma
tem sua sede ou Declaração firmada pelo licitante em cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição da
República, modelo Anexo V deste Edital, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei.

8.1.5. Declarações e Documentos Complementares:
a) Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis, conforme modelo
do Anexo VII.
b) Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos ou dirigentes do
Município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de cargo, emprego
ou função no Município de Casimiro de Abreu, que tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou
colaborador, conforme disposição do artigo 9º, da Lei 8.666/93, conforme Anexo XII.

8.1.6. Documentação Técnica:
a) Declaração de Disponibilidade de Equipamento (Anexo XIII), declarando que os produtos referentes aos itens 33, 34, 35,
36, 37, 38, 39 e 40, será(ão) transportado(s) em Caminhão(ões) Frigorífico(s) devidamente licenciado(s) pela Vigilância
Sanitária e atender as demais normas de trânsito, conforme determinado no Anexo I;
b) Licença ou outro documento congênere, concedida pela Vigilância Sanitária da sede do licitante, compatível com o objeto
da licitação;
c) Para os licitantes que cotarem os itens 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39 e 40, deverão ser apresentados também:

c.1) Licença ou outro documento congênere, concedida pela Vigilância Sanitária da sede do licitante, demonstrando
aptidão para comercializar alimentos congelados;

d) Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove o fornecimento de materiais compatíveis com o objeto desta licitação;

d.1) Havendo dúvidas fundadas do Pregoeiro em relação aos atestados de capacidade técnica apresentados, poderá
exigir documentos que comprovem a contratação indicada, sob pena de inabilitação do licitante.

8.2. Os documentos relacionados nos itens 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3, alíneas “a” e “b” e 8.1.4, alínea “a” poderão ser substituídos
pelo Certificado de Registro Cadastral emitido pela PMCA, desde que expressamente indicados no referido cadastro, em
vigor na data da realização do Pregão.
8.2.1. No caso de não constar dos mencionados cadastros quaisquer documentos exigidos no item 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3,
alíneas “a” e “b” e 8.1.4, alínea “a”, o licitante deverá incluí-los no envelope de habilitação.
8.2.2. Se os documentos relacionados no item 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3, alíneas “a” e “b” e 8.1.4, alínea “a”, indicados nestes
cadastros, estiverem com os prazos vencidos, deverão ser apresentados documentos vigentes, no envelope de habilitação.
8.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de documentos que
constem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de certidões,
devendo tais documentos serem juntados ao processo.
8.3.1. A possibilidade de consulta prevista no caput não constitui direito da licitante e a Administração não se
responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, hipótese em que, em face
do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado.
8.4. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente ou por servidor
designado para o pregão.
8.5. Documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para a língua
portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e
Documentos.
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8.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o
número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de documentações de estabelecimentos matriz ou filial,
exceto aqueles somente emitidos em nome da matriz.
8.7. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos
comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
8.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP/MEI (Certidões), será
assegurado o prazo de 5  ( cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa;

8.7.1.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 6.7.1, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação.
8.7.1.2. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e for comprovado
que na data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor da certidão, poderá a PMCA/RJ aplicar
a penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as empresas que solicitarem o
benefício previstos no item 8.7.1 e não se manifestarem sobre a causa do impedimento da apresentação do documento
no prazo previsto em Lei.

8.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser
dirigido ao Pregoeiro.
8.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis inicialmente concedidos.
8.7.4. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
8.8. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na hipótese de
inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua
expedição, exceto os documentos enumerados nas letras “a” e “b” do item 8.1.2., os quais não terão as validades limitadas,
porém, deverão estar regular conforme determina os órgãos expedidores.
8.9. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste título, será inabilitado e o Pregoeiro
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação da licitante seguinte, na ordem de classificação, até a seleção daquela
que atenda ao Edital, e cujo ofertante, uma vez preenchidas as condições de habilitação, será declarado vencedor.
8.10. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

9. DO RECURSO

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, cuja
síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso.
9.1.1. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para
apresentação das razões do recurso;
9.1.2. Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de
contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente.
9.2. O encaminhamento das razões e eventuais contrarrazões deverá ser feito por escrito, com a devida representação da
sociedade empresária, e protocolizado na Sede da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, das 09:00 às 17:00h, na Rua
Padre Anchieta, 234, Centro – Casimiro de Abreu.
9.2.1. A ausência da comprovação de legitimidade para a interposição do recurso importará no desprovimento do mesmo,
podendo a Administração Pública conhecer as razões recursais, mesmo diante do desprovimento.
9.3. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas a termo pelo
Pregoeiro na respectiva ata.
9.4. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes.
9.5. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que reconsiderando ou não a sua decisão, os encaminhará devidamente
informados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à Procuradoria Jurídica e após parecer será encaminhado à Autoridade
Superior para decisão.
9.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a decadência do
direito de interposição de recurso.
9.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciados, das
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços ofertados, da análise dos documentos de
habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes.
10.2. O procedimento de Homologação do certame é atribuição da Autoridade Competente da PMCA e ocorrerá após o
julgamento e decisão dos recursos, casos existam, após a devida analise do procedimento pela Assessoria Jurídica
aplicando-se o estabelecido no Decreto Municipal n.º 1626/2019.
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11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Homologado o resultado da licitação, respeitadas a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem
registrados, a Secretaria Gestora do processo convocará os interessados para, no prazo de cinco dias úteis contados da
data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços.
11.2. Poderá, a proposta do licitante, ser desclassificada até a assinatura da Ata de Registro de Preços, se tiver a
Secretaria Gestora do processo conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade
fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação,
efetuando-se a convocação dos licitantes remanescentes, em ordem crescente de preços.
11.3. Após a publicação da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Município, poderá ser emitida "Autorização Para
Fornecimento" dentro do prazo de validade do Registro.
11.4. A Ata de Registro de Preços não obriga a Secretaria Gestora do processo a solicitar os itens nela registrados nem
firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens,
obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência.
11.4.1. O direito de preferência de que trata o item anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando a
Secretaria Gestora do processo optar pela prestação do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
11.5. A Secretaria Gestora do processo avaliará o mercado, promoverá as negociações necessárias ao ajustamento do
preço;
11.6. Da Ata constarão, também, as obrigações da Secretaria Gestora do processo e dos Fornecedores.

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da ata e consequentemente
da assinatura dos licitantes, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 1626/2019;

13. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

13.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado,
cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, V do Decreto Municipal
n.º 1626/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993,
Conforme determina o art. 16 do Decreto Municipal n.º 1626/2019;
13.1.1. Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados das
pesquisas de mercado disponíveis no Departamento de Compras;
13.1.2. Havendo alteração, o Órgão Gerenciador deverá publicar a Ata com os novos preços em Jornal Oficial do Município.
A publicação periódica só se faz necessária, caso haja alterações nos preços;
13.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado;
13.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;
13.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original;
13.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
13.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
13.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 10.520, de
2002 e art. 13 do Decreto Municipal 520/2015.
13.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item 13.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
13.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados.
13.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços ao
órgão participantes, se houver.
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14. DA CONTRATAÇÃO

14.1. A contratação se efetivará por Contrato conforme 62 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações ou por Ordem de
Fornecimento, conforme faculta o §4º do art. 62 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas condições gerais serão as constantes do
presente Edital.

14.1.1. O Departamento de Contratos convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81, com observância do Artigo 64, ambos da Lei Federal 8.666/93, bem como art.
7º da Lei Federal 10.520/02.
14.1.2. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome de seu representante,
responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e-mail, etc.
14.1.3. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do mesmo,
vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado, ressalvando as hipóteses do art. 57, da Lei 8.666/93.

14.2. O contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, §§
1º e 2º, da Lei Federal nº. 8.666 de 21.06.1993.
14.3. Se a empresa declarada vencedora não assinar o Contrato ou a Ordem de Fornecimento no prazo de 5 (cinco) dias
úteis contados da data do recebimento da convocação pela Secretaria Solicitante, decairá o seu direito à contratação, sem
prejuízos das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93 bem como do art. 7º da Lei Federal 10.520/02;
14.4. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e convocará os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo negociar com o
proponente para que seja obtido preço melhor.
14.5. O recebimento do objeto se efetivará na forma prevista no art. 73, inciso II, da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.1993 e
nas condições disposições do Termo de Referência.
14.6. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o instrumento firmado com a PMCA para qualquer
operação financeira.
14.7. A contratada deverá manter, durante a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
14.8. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, interpelação ou
notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, sem que a contratada, por isso, tenha
direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo o executado até o momento da rescisão.
14.9. A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas na Lei
Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.
14.10. O fornecimento deve ser executado diretamente pelo fornecedor registrado não podendo SER
TRANSFERIDO, SUB-EMPREITADOS, CEDIDOS OU SUBLOCADOS, salvos a excepcionalidade e
manifestação expressa de autorização da Secretaria Solicitante.
14.11. A Secretaria solicitante deverá nomear um fiscal para o(s) Contrato(s), funcionário(s) que atenderá(ão) às
requisições dos materiais e receberá(ão) as instruções do responsável pelo gerenciamento e fiscalização da Ata, bem como
prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de suas funções
durante a execução contratual;

15. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO

15.1. O prazo, local e condições da execução estão definidos no Termo de Referência (Anexo I).

16. DO PAGAMENTO

16.1. A nota fiscal deverá ser apresentada, a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada para pagamento, que
deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias;
16.2. A Secretaria somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às formalidades legais e
contratuais previstas;
16.3. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1
ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica
exercida, realizem operações:
I - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula
Segunda);
16.4. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á,
no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal No. 8.212, de 24 de julho
de 1991 e na Lei Complementar No. 106, de 31 de julho de 2003 e Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), combinada com a
correspondente lei municipal do local de prestação dos serviços, com as alterações e regulamentações posteriores.
16.5. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da PMCA, o valor devido
será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia
de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;
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16.6. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o sub item anterior será efetivado mediante a
autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da
licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda;
16.7. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observada as condições especificas da CONTRATADA, aplicar-se-á,
no que couber, o dispositivo da Lei Federal nº 9.430, de 27 de Dezembro de 1996, na Lei Federal 8.212, de 24 de Julho de
1991 e na Lei complementar nº 116, de 31 de Julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal do Local de
prestação dos serviços, com suas alterações e regulamentações posteriores;
16.8. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como pessoa
jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012,
deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob
pena de retenção de tributos da fonte;
16.9. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivos,
prosseguindo-se a contagem somente após apresentação da nova documentação isenta de erros.

17. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO

17.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la
por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiro, devendo em ambos os casos a decisão estar devidamente
fundamentada no processo, assegurado o contraditório e ampla defesa, nos termos do artigo 78, parágrafo único da Lei
Federal nº 8.666/93.

18. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS

18.1. Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovado a Juízo do Município, a CONTRATADA incorrerá em
multa quando houver atraso na prestação dos serviços objeto do presente contrato;
18.2. Ovalordamultaserácalculadoàrazãode1%(umporcento)pordiadeatraso,sobre valor do contrato;
18.3. Pela inobservânciadasespecificaçõesou pelapráticade irregularidadesou omissõesna execução dos serviços objeto do
presente instrumento a multa será de 10% (dez por cento), sobre valor do contrato;
18.4 . Outras faltas cometidas pela CONTRATADA sem que seja prevista penalidade para o caso, a multa será de 2% (dois
porcento)sobreovalordocontratopor infração;
18.5. Asmultas impostasà CONTRATADA emdecorrênciadesse Contrato serão solvidaspor ela na ocasião do pagamento dos
serviços;
18.6. À CONTRATADA, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito ao município, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida pela autoridade competente em5 (cinco)dias, relevando ou
nãoamulta.
18.7. Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, o Município poderá impor à
CONTRATADA, pela inexecução total ou parcialdas obrigações assumidas neste instrumento, as seguintes sanções:

18.7.1. Advertência;
18.7.2. Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua imposição, não
podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato;
18.7.3. Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratação com o Município, por período não
superior a 05 (cinco) anos;
18.7.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o
prazo de sanção aplicada no inciso anterior;

18.8. Os atos de aplicação de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa local;
18.9. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão
unilateral do Contrato;
18.10. É facultada a defesa prévia da CONTRATADA no respectivo Processo Administrativo, solicitado por escrito à
autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma autoridade, relevando ou não a
sanção;
18.11. Parágrafo Único – As penas acima referidas serão propostas pela fiscalização e impostas pela autoridadecompetente.
18.12. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria Contratante, através
da Autoridade Competente.

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme Decreto Municipal n.º 520, de 15 de Abril de 2015,
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição, dirigida à
Comissão Permanente de Licitação - CPL, devendo protocolizá-la na Rua Padre Anchieta nº. 234, Centro - Casimiro de
Abreu - RJ;
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19.2. No prazo legal, o Pregoeiro receberá as impugnações ao ato convocatório, encaminhando-as à Procuradoria Geral do
Município e após a autoridade competente para decisão. O Pregoeiro comunicará as decisões das impugnações no prazo
de 24 horas e, sendo acolhidas, será definida e publicada nova data para realização do certame
19.3. Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo do subitem 19.1, deverão ser encaminhados à CPL/SECGOV,
preferencialmente por meio eletrônico, via internet, via correio eletrônico cplcasimirodeabreurj@gmail.com ou pelo telefone
(22) 2778-9808.
19.4. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em aceitação plena das
condições estipuladas neste edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que, o tendo aceito sem
objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições contidas
neste Edital.
20.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração:
a) Em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;
b) Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões;
c) Sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na documentação,
desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação.
20.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de habilitação, o
Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes.
20.4. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, sem
que caiba aos licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da Lei
Federal nº 8.666/93.
20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
20.6. Suspenso o expediente na PMCA nas datas previstas, estas ficam automaticamente prorrogadas para o mesmo
horário do primeiro dia útil de expediente.
20.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.8. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital:

- Anexo I – Termo de Referência;
- Anexo II – (Modelo) Credenciamento;
- Anexo III – (Modelo) Declaração de que preenche os requisitos de habilitação;
- Anexo IV – (Modelo) Proposta Comercial;
- Anexo V – (Modelo) Declaração de Menor Empregado;
- Anexo VI – (Modelo) Minuta Da Ata de Registro de Preços;
- Anexo VII – (Modelo) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação;
- Anexo VIII – (Modelo) Autorização Para Fornecimento;
- Anexo IX – Minuta de Contrato;
- Anexo X – (Modelo) Análise Econômico-Financeira;
- Anexo XI – (Modelo) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
- Anexo XII – (Modelo) Declaração de Ausência de Vínculo com o Serviço Público;
- Anexo XIII - Declaração de Disponibilidade de Equipamento.

20.9. Os interessados poderão ter acesso ao Edital e seus anexos, bem como as publicações de Adiamento,
Prorrogação e Erratas entre outros avisos referente ao certame, no site http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br ou
http://governo.casimirodeabreu.rj.gov.br/ ou em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data do recebimento das
propostas, junto à Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Miguel Jorge, nº 100, Centro, Casimiro de
Abreu/RJ, no horário comercial de 09h00min às 16h00min, exceto feriados Nacionais, Estaduais e Municipais, bem como
finais de semana., mediante a entrega de 01 (uma) resma de papel A4 e o interessado deverá estar munido do carimbo do
CNPJ.
20.10. As Informações sobre o andamento desta licitação e os casos omissos, bem como dúvidas suscitadas, serão
dirimidas pelo Pregoeiro na Comissão de Pregão, situada na Rua Miguel Jorge, nº 100, Centro, Casimiro de Abreu/RJ ou
através do Telefone (22) 2778-9808 ou ainda pelo correio eletrônico cplcasimirodeabreurj@gmail.com.
20.11. Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro, para solucionar quaisquer questões
oriundas desta licitação.

Casimiro de Abreu, 04 de março de 2021.

_____________________________________
Vinícius de Oliveira Pinto
Secretário de Governo

Port. 032/2020
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO

1.1 - Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Gêneros Alimentícios a fim de atender as necessidades do
Fundo Municipal de Assistência Social e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

2 – CLASSIFICAÇÃO DE BENS COMUNS

2.1 – O objeto da presente contratação é caracterizado como bem comum nos termos do art. 1° da lei 10.520/2002, pois os
padrões de desempenho e qualidade do objeto licitado podem ser objetivamente definidos por meio de especificações
contidas neste Termo de Referência.

3 – LICITAÇÃO

3.1 – A contratação será por meio de licitação na modalidade Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços.
3.2 – O tipo de licitação é o menor preço.
3.3 – A adjudicação será por item.

4 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 – As despesas decorrentes dessa aquisição correrão por conta do recurso consignado na dotação orçamentária do
Fundo Municipal de Assistência Social:
4.1.1 – Programa de Trabalho: 08.243.0028.2.066, 08.244.0028.2.224 e 08.244.0028.2.308.
4.1.2 – Elemento de Despesa: 3.3.90.30.99.00.00.00, 3.3.90.30.99.00.00.00, 3.3.90.30.99.00.00.00.
4.1.3 – Código Reduzido: 15, 28, 34
4.1.4 – Fonte de Recurso: 211, 108, 211·.
4.2 – As despesas decorrentes dessa aquisição correrão por conta do recurso consignado na dotação orçamentária do
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:
4.2.1 – Programa de Trabalho: 08.243.0024.2.038, 08.243.0024.2.160.
4.2.2 – Elemento de Despesa: 3.3.90.30.99.00.00.00, 3.3.90.30.99.00.00.00.
4.2.3 – Código Reduzido: 13, 19, 22
4.2.4 – Fonte de Recurso: 108 108 E108

5 – MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA

5.1 – A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que atenderão aos Projetos e Programas
realizados na Secretaria Municipal de Assistência Social e executados através do Fundo Municipal de Assistência Social –
FMAS e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, garantindo segurança alimentar e
nutricional aos atendidos, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em
vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.
Como afirma o Caderno de Orientações Técnicas sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos: “nos
espaços de uso comum, deve haver água potável, locais adequados para preparo e distribuição do lanche ou refeição. A
alimentação deve respeitar os valores nutricionais necessários ao desenvolvimento das crianças e adolescentes, bem como
os aspectos culturais relativos à cultura alimentar de cada região.’’
Portanto, este processo faz-se necessário objetivando aquisição de gêneros alimentícios básicos para confecção e
distribuição de alimentação aos usuários do SUAS, nos equipamentos que atendem as demandas da Proteção Básica e
Proteção Especial.
São atendidos cerca 100 usuárias do Projeto Semente (gestante), 200 usuárias de 18 a 59 anos no Projeto Questão de
Mulher, 200 usuárias de 59 anos em diante no Projeto Renovar, e 500 crianças e adolescentes no Projeto Recriar.
Para a Proteção Social Especial esta aquisição servirá para alimentação das crianças e adolescentes de 0 a 18 anos que
estão abrigadas na Casa Abrigo, uma casa de Abrigo Temporário com capacidade para atender até 20 crianças e
adolescentes, além dos usuários do CREAS, em que se realizada encontros em grupos e individuais de usuários com
vínculos sociais e familiares rompidos e que estejam em situação de risco.
Aproveitamos para informar que os itens da memória de cálculo foram dispostos de forma contraída para melhor
organização, bem como este processo seguirá em via única, sendo desmembrado a partir do empenho, conforme
orientação da Procuradoria Geral do Município, visando celeridade e economicidade.
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6 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

6.1 – ANEXO I

7 – PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA:

7.1 - Prazo e Local de execução

7.1.2 - Os gêneros alimentícios deverão ser entregues, conforme solicitação do almoxarifado, nas dependências da
Secretaria Municipal de Assistência Social, situado a Rua Pastor Luiz Laurentino, nº 385 – Mataruna – Casimiro de
Abreu/RJ, das 9h às 16h, em dias úteis, exceto nos feriados nacionais, estaduais e municipais, que DEVERÃO SER NO
DIA SEGUINTE.
7.2 – A entrega dos gêneros alimentícios será de até 05 (cinco) dias contados a partir da data de expedição da Ordem de
Fornecimento emitida pelo Fundo Municipal de Assistência Social e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.
7.2.1 – Os gêneros alimentícios serão entregues conforme a programação elaborada em concordância com a firma
contratada e os Fundos, devendo estar presentes no ato da execução dos mesmos no mínimo 01 (um) funcionário da
instituição em questão;

7.3 - Condições de entrega:

7.3.1 - Os gêneros alimentícios serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta apresentada.
7.3.2 - Os gêneros alimentícios poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3.3 - Os gêneros alimentícios serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.
7.3.4 - Recebimento provisório ou definitivo dos gêneros alimentícios não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
7.3.5 - Caberá ao licitante vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, taxas de
frete e seguro da entrega do(s) material(is) a ser(em) substituído(s).
7.3.6 - O(s) gêneros alimentícios deverá(ão) ser entregue(s) acondicionado(s) em embalagem própria para cada material.
7.3.7 - O órgão solicitante reserva-se o direito de impugnar os gêneros alimentícios entregue(s), se esse(s) não estiver(em)
de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência.
7.3.8 - Somente será permitido gêneros alimentícios novo de acordo com o especificado, não se admitindo, sob qualquer
hipótese, gêneros alimentícios defeituoso, fora do padrão ou de qualidade duvidosa.

8 - PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA

8.1. No ato da entrega, o prazo de validade dos produtos deverá ser igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo
total constante nas embalagens.
8.2. A garantia dos gêneros alimentícios consiste na prestação, pela empresa contratada, de todas as obrigações previstas
na Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.
8.3 – Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de alimentos com
característica de cada produto (organolépticas, físico-quimicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida
pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas
Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e quantidades e registro no
órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF).

9 - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

9.1 - Caberá ao fiscal do Contrato, receber os gêneros alimentícios, acompanhar e anotar em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato e determinar o que for necessário a regularização das falhas e/ou
defeitos observados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato.
9.2 - Ficará reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou
duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não
acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação.
9.3 - O gestor deverá indicar fiscal de contrato com aptidão técnica e que detenha as competências necessárias para
cumprir encargo e quando necessário incluir antes da nomeação, curso voltado para qualificação da fiscalização.
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10 - FORMA DE PAGAMENTO:

10.1 - O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às
formalidades legais e contratuais previstas;
10.2 - A nota fiscal deverá ser apresentada na entrega do material, a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada
para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias.
10.3 - O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser apresentada
na entrega do material, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à
CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais.
10.4 - Da nota fiscal deverá constar relação dos itens entregues, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 (dois)
servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para pagamento,
sendo processada em conformidade com a legislação vigente.
10.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do
reajustamento de preços.
10.6 - “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que,
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I - destinadas à Administração Pública direta ou
indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);
10.7 - Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, no
que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de julho de
1991 e na Lei Complementar Nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal, com as
alterações e regulamentações posteriores.

10.8 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor
devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento)
por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;
10.9 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante a
autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da
licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda;

10.10 - No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como pessoa
jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012,
deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob
pena de retenção de tributos da fonte;
10.11 - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo,
prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros.

11 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

11.1 - Receber os gêneros alimentícios no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
11.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos gêneros alimentícios recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
11.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos gêneros
alimentícios fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
11.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;
11.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;
11.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

12.1 - Entregar os gêneros alimentícios, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de
Referência e principalmente aos preceitos instituídos pela Lei Federal de Licitações;
12.2 - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na contratação;
12.3 - Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado;
12.4 - Responsabilizar-se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e obrigações, vinculadas à legislação tributária,
trabalhista, segurança e medicina do trabalho, previdenciária ou comercial, decorrente da contratação;
12.5 - Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas, emolumentos,
cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto deste contrato;
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12.6 - Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que
os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o Contratante exigir a retirada daquelas cuja conduta
seja julgada inconveniente e obrigando-se também a indenizar o Contratante por todos os danos e prejuízos que
eventualmente ocasionarem;
12.7 - Responder perante o Contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do
fornecimento ora contratado, por atos de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais,
assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer solidariedade ou responsabilidade
de qualquer natureza;
12.8 - Facilitar e permitir ao Contratante, a qualquer momento, a realização de auditoria produtos, sem que isso incorra em
isenção de responsabilidade ao Contratante, e esclarecer prontamente as questões relativas à execução do contrato,
quando solicitada;
12.9 - Não utilizar o nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante em quaisquer atividades de divulgação de
sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos;
12.10 - Não se pronunciar em nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante a órgãos da imprensa ou clientes
sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo;
12.11 - Comunicar ao Contratante, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na composição societária
da empresa ou em seu quadro técnico;
12.12 - Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 02 (dois) dias o pedido de afastamento temporário, bem
como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (end., tel., fax, e-mail);
12.13 - Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer
natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto
sigilo, em razão do fornecimento a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei civil e criminal, responsável por sua
indevida divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der
causa;
12.14 - Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única responsável pelas
providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas;
12.15 - Apresentar ao Contratante, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos exigidos para pagamento, sob pena de
retenção total ou parcial do pagamento;
12.16 - Assumir total responsabilidade pelos materiais que apresentarem não conformidade, má qualidade e/ou
irregularidades, responsabilizando-se por eventuais danos e/ou prejuízos causados a terceiros e/ou a coisas e bens do
Município e do Contratante, arcando com as respectivas indenizações, que poderão ser imediatamente retidas, e/ou
reembolsando de imediato ao Município e ao Contratante o valor do prejuízo acarretado;
12.17 - Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os materiais considerados inadequados ou imperfeitos, ou
que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os prazos fixados, ficando a critério do Contratante aprovar
ou rejeitar, sem prejuízo das multas contratuais;
12.18 - Requerer a exclusão do Município e do Contratante de lide que venha a ser movida por qualquer motivo relacionado
aos compromissos aqui contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de ressarcimento dos prejuízos advindos do
processo judicial, acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de rescisão contratual;
12.19 - Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais e
mantê-las atualizadas;
12.20 - O Município e a Contratante não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da contratada,
sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros alegados;

13 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

13.1 A(s) empresa(s) vencedora(s) dos itens 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39 e 40 deverão apresentar Declaração de
Disponibilidade de Equipamento declarando que os produtos referentes aos itens citados será(ão) transportado(s) em
Caminhão (ões) Frigorífico(s) devidamente licenciado(s) pela Vigilância Sanitária e atender as demais normas de trânsito,
conforme determinado em Anexo.
a) Licença ou outro documento congênere, concedida pela Vigilância Sanitária da sede do licitante, compatível com o
objeto da licitação;
b) Para os licitantes que cotarem os itens 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39 e 40 deverão ser apresentados também:
b1) Licença ou outro documento congênere, concedida pela Vigilância Sanitária da sede do licitante, demonstrando aptidão
para comercializar alimentos congelados;
c) Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove o fornecimento de materiais compatíveis com o objeto desta licitação;
c1) Havendo dúvidas fundadas do Pregoeiro em relação aos atestados de capacidade técnica apresentados, poderá exigir
documentos que comprovem a contratação indicada, sob pena de inabilitação do licitante;

14 – SANÇÕES:

14.1 - A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contração são aquelas previstas no
Instrumento Contratual e na Lei Federal nº. 8.666/93.
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15 - CONTRATAÇÃO:

15.1 - Este Registro de Preços tem por planejamento a celebração de contrato conforme a necessidade da Contratante, se
forem celebrados, cada um está estimado para ter prazo de vigência conforme a necessidade da Contratante e o prazo de
entrega será conforme descrito no item 7.1 deste Termo de Referência. Ressalta-se a possibilidade de modificação deste
planejamento, uma vez que a existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

Elaborado por Patrícia Vieira Coelho mat. nº 13795. _____________________________

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o presente
Termo de Referência.

________________________________________________
Maria Cristina de Lima
Secretária Municipal de

Assistência Social
Port.: 014/2021
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

Nº
DESCRIÇÃO UNIDADE

CODIGO DA TABELA
MUNICIPAL

PREÇO
REFERENCIAL

FMDCA FMAS TOTAL
1. Abacaxi Pérola - Graúdo, de primeira, livre de sujidades,

parasitas e larvas, tamanho e coloração uniformes,
devendo ser bem desenvolvida e maduro, com polpa
firme e intacta.

KG 003-02-0122 A

R$ 3,90

-
154 154

2. Abóbora Madura - madura, tipo moranga, de tamanhos
grandes, uniformes, sem defeitos, turgescentes,
intactas, firmes e bem desenvolvidas, livre de terra ou
corpos estranhos aderentes à superfície externa.

KG 003-02-0117
R$ 2,50

795

300 1.095
3. Abobrinha Verde – de primeira, madura, de tamanhos

grandes, uniformes, sem defeitos, turgescentes,
intactas, firmes e bem desenvolvidas, livre de terra ou
corpos estranhos aderentes à superfície externa.

KG 003-02-0118
R$ 3,55

- 305 305

4.
Achocolatado em pó - solúvel instantâneo, com os
seguintes ingredientes: açúcar, cacau em pó,
maltodextrina, minerais, vitaminas, emulsificante lecitina
de soja, e aromatizantes. Pct c/ 800 gr.

UND 003-03-0645 R$ 9,99 782

1.186
1.968

5. Açúcar tipo cristal, branco, de origem vegetal, pacote
com 02 kg, constituído fundamentalmente de sacarose
de cana-de-açúcar, livre de fermentação, isento de
matéria terrosa, parasitas e detritos animais e vegetais.
Aspecto sólido com cristais bem definidos.

PCT 003-03-0802
R$ 3,60

490

373 863
6. AÇÚCAR REFINADO primeira; COMPOSIÇÃO:

sacarose de cana de açúcar; TEOR SACAROSE:
mínimo 99,0% p/p.; COR: branca; AROMA: próprio;
SABOR: doce, USO: Adoçante; CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: isento de sujeiras e substâncias
estranhas a sua natureza. Saco de polietileno. Pacote
de 1 kg

 KG 003-03-0803 R$ 2,20 255

- 255
7. ADOÇANTE, ASPECTO FÍSICO LíQUIDO

TRANSPARENTE FRASCO DE 100 ML,
INGREDIENTES SUCRALOSE, PRAZO VALIDADE 1
ANOS, TIPO DIETÉTICO, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS BICO DOSADOR

 UND 003-03-0804
R$ 4,15

-

44 44
8.

Aipim Comum - de primeira, raízes grandes, no grau
normal de evolução no tamanho, sabor e cor própria da
espécie, uniformes, frescas, com casca, inteiras, sem
ferimentos ou defeitos, não fibrosa, livres da maior parte
possível de terra e corpos estranhos aderente à
superfície externa e isentas de umidade.

 KG 003-02-0119
R$ 2,10

-

305 305
9. Alface Fresca Lisa - de primeira. Tamanho e coloração

uniforme, devendo ser bem desenvolvida, firma e
intacta, isenta material terroso e unidade externa
anormal, livre de resíduos de fertilizantes sujidades,
parasitas e larvas, sem danos físicos e mecânicos
oriundos do manuseio e transporte.

MOLES 003-02-0120
R$ 0,89

759

1.078 1.837

10.
Alho - Graúdo do tipo comum, cabeça inteira
fisiologicamente desenvolvido, com bulbos curados,
sem chocamento, danos mecânicos ou causado por
pragas.

KG 1 003-02-0121

R$ 17,00

885

245 1.130

11. Ameixa - seca a granel com caroço. KG -
-

45
25 70

12. Amido de milho p/ preparo de mingau, enriquecido com
vitaminas e sais minerais pct. c/ 1kg KG 003-03-0646

R$ 13,65
1.190

350 1.540
13. ARROZ AGULHINHA POLIDO TIPO 1 - características

técnicas: classe: longo, fino, tipo I. O produto não deve
apresentar mofo, substâncias nocivas. Embalagem:
deve estar intacta, acondicionada em pacotes de 5 kg,
em polietileno, transparente, atóxico. Prazo de validade
mínimo 12 meses a contar a partir da data de entrega.

PCT 003-03-0845       R$ 11,09 759

210 969

14. Atum ralado em óleo comestível e sal, lata com peso
líquido de 170 g. Valor energético: 96 Kcal, 10 g de
proteínas, 6,2g de gorduras totais, sendo: 0g de gordura
trans, 1,4 g de gorduras monoinsaturadas, 3,7 g de
gorduras poliinsaturadas, 354 mg de ômega 3, 66 mg
de EPA, 216 mg de DHA, 37 mg de colesterol, 238 mg
de sódio.

UND 003-03-0748 R$
4,39

154

8 162
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15. Aveia em flocos, contendo carboidratos, proteínas,
isenta de gordura trans e sódio, c/ selo de qualidade e
contendo glúten, embalagem c/ 200g.

UND 003-03-0643
R$

2,38

-

294 294

16. Azeite de oliva, extra virgem, acidez menor que 01,
coloração amarela-esverdeado, c/ 500 ml, em
embalagem de vidro contendo externamente os dados
de identificação e procedência, informações
nutricionais, nº do lote, quantidade do produto e nº de
registro. Deverá apresentar validade mínima de 06
meses, a partir da data de fabricação, UND 003-03-0749 R$ 14,90 210 86 296

17.
AZEITONA EM CONSERVA; VERDE; INTEIRA COM
CAROCO; IMERSA EM LIQUIDO; TAMANHO E
COLORACAO UNIFORMES; ACONDICIONADA EM
EMBALAGEM DE VIDRO DE 500 ML; VALIDADE
MINIMA 06 MESES A CONTAR DA ENTREGA;

UND
003-03-0805

R$ 9,99 22

9 31

18.
Banana d’água, Em pencas, de primeira qualidade,
tamanho e coloração uniforme, com polpa firme e
intacta, devendo ser bem desenvolvida, sem danos
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte.

KG 003-02-0125 R$ 2,50 1.382
1.902 3.284

19.
Banana prata, Em pencas, de primeira qualidade,
tamanho e coloração uniforme, com polpa firme e
intacta, devendo ser bem desenvolvida, sem danos
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte.

KG 003-02-0126
R$

2,19

1.920

1.631 3.545
20. Banana da terra, Em pencas, de primeira qualidade,

tamanho e coloração uniforme, com polpa firme e
intacta, devendo ser bem desenvolvida, sem danos
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte.

KG -

-

1.145
359 1.525

21. BATATA FRITA PROCESSADA; COMPOSICAO
BASICA GORDURA VEGETAL; SAL REFINADO;
SABOR NATURAL; PALHA; ACONDICIONADO EM
SACO FILME LAMINADO CAPACIDADE DE 100
GRAMAS CADA UNIDADE.

 UND 003-03-0806
R$

2,89

135

123 258
22. Batata inglesa, especial, lavada, tamanho grande ou

médio, uniforme, inteira, sem ferimentos ou defeitos,
firmes e com brilho, sem corpos estranhos ou terra
aderida à superfície externa

KG 003-02-0123 R$
3,19

800
625 1.425

23. Batata doce, especial, lavada, tamanho grande ou
médio, uniforme, inteira, sem ferimentos ou defeitos,
firmes e com brilho, sem corpos estranhos ou terra
aderida à superfície externa

 KG 003-02-0127 R$ 2,49 727
305

1.032

24.
Beterraba, Sem folhas, primeira, bulbos de tamanhos
médios, uniformes, sem ferimentos ou defeitos, ternos
sem corpos estranhos ou terra aderida à superfície

 KG 003-02-0128
R$ 2,30

590

65

655

25. 6 BISCOITO TIPO CREAM CRACKER,
INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA
COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, GORDURA VEGETAL
(SOJA, PALMA), AÇÚCAR INVERTIDO, AMIDO,
EXTRATO DE MALTE, SAL, FERMENTO BIOLÓGICO,
FERMENTO QUÍMICO BICARBONATO DE SÓDIO,
AROMATIZANTE, ACIDULANTE ÁCIDO LÁCTICO,
CONTÉM GLÚTEN, COM IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE
VALIDADE, PESO LÍQUIDO DE 400 GR, CONTENDO
03 EMBALAGEM INTERNAMENTE

UND 003-03-0816
R$ 4,15

4.320

6.025

10.345

26. BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA, A BASE DE:
FARINHA DE TRIGO FORTIFICADA COM FERRO E
ÁCIDO FÓLICO/ ZERO GORDURA TRANS/ AÇÚCAR
INVERTIDO/ AMIDO/ GORDURA VEGETAL/ SAL/
ESTABIILIZANTE LECITINA DE SOJA (INS322)/
FERMENTOS QUIMICOS/ BICARBONATO DE
AMÔNIA (INS503ii) E BICARBONATO DE SÓDIO
(INS500ii)/ ACIDULANTE ÁCIDO LÁTICO (INS270) E
AROMATIZANTE. SERÃO REJEITADOS BISCOITOS
MAL COZIDOS, QUEIMADOS E DE CARACTERES
ORGANOLÉPTICOS (ASPECTO, COR, CHEIRO E
SABOR) ANORMAIS, NÃO PODENDO APRESENTAR
EXCESSO DE DUREZA E NEM SE APRESENTAR
QUEBRADIÇO DENTRO DA EMBALAGEM.
EMBALAGEM PRIMÁRIA EM PACOTES
IMPERMEÁVEIS LACRADOS COM PESO LÍQUIDO DE
400 GRAMAS. A VALIDADE TEM QUE SER NO
MÍNIMO 06 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE
ENTREGA.

UND 003-03-0818

R$ 4,39

4.320

6.025

10.345

27. BISCOITO DOCE DE MAIZENA, INGREDIENTES:
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E
ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL
(SOJA, PALMA), CREME DE MILHO, AÇÚCAR
INVERTIDO, AMIDO, SAL, FERMENTOS QUÍMICOS
BICARBONATO DE SÓDIO E BICARBONATO DE

UND 003-03-0817 4.320 10.345
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AMÔNIO, AROMATIZANTE, EMULSIFICANTE
LECITINA DE SOJA E ACIDULANTE ÁCIDO LÁCTICO,
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO
DE 400 GR, CONTENDO 03 EMBALAGEM
INTERNAMENTE.

R$
4,15

6.025
28.

Brócolis, fresco de primeira, coloração uniforme, isenta
material terroso, livre de resíduos de fertilizantes
sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e transporte.

KG 003-02-0124 R$ 3,63 -
97

97

29.
Café torrado e moído, 1ª qualidade, c/ selo pureza
ABIC, embalado a vácuo em pacote metalizado de
500g.

UND 203-03-0013 R$ 7,49 1.180 1.300 2.480

30. Canela em pau, embalagem 10 gramas O produto deve
apresentar-se íntegro, crocante, com sabor e odor
agradável. Embalagem deve estar intacta, bem vedada
e deve constar: data de fabricação de no máximo um
mês da data de entrega do produto, prazo de validade
de um ano. Informação nutricional e ingredientes.

 UND 003-03-0843 R$ 2,15 -
63

63

31. Canela em Pó 30 gramas contendo até 30 gramas do
produto. Devendo estar intacta, bem vedada e constar:
data de fabricação de no máximo 1 mês da data de
entrega do produto e prazo de validade, e origem do
produto.

 UND 003-03-0844
R$ 3,60

-

16

16

32. CANJICA DE MILHO BRANCO TIPO 1, CONTENDO
98% DE GRÃO INTEIROS, PREPARADOS COM
MATÉRIAS PRIMAS SÃS, LIMPAS, ISENTAS DE
MATÉRIAS TERROSAS, PARASITOS E DE DETRITOS
ANIMAIS OU VEGETAIS COM NO MÁXIMO DE 15%
DE UMIDADE. PACOTE DE 1 Kg.

KG 003-03-0819
R$ 2,29

610

129

739

33.
CARNE BOVINA, TIPO DO CORTE CHÃ,
APRESENTAÇÃO CORTADA EM BIFE, ESTADO DE
CONSERVAÇÃO REFRIADO (A), DEVENDO CONTER
NO MÁXIMO DE 10% DE GORDURA, SER ISENTA DE
CARTILAGENS E DE OSSOS

KG 003-03-0822
R$ 21,99

-

322

322

34.
CARNE BOVINA, TIPO DO CORTE ACÉM,
APRESENTAÇÃO CORTADA EM PEDAÇOS, ESTADO
DE CONSERVAÇÃO RESFRIADO (A), DEVENDO
CONTER NO MÁXIMO DE 10% DE GORDURA, SER
ISENTA DE CARTILAGENS E DE OSSOS

KG 003-03-0821
R$ 15,99

-

322

322

35.
CARNE BOVINA, TIPO DO CORTE LAGARTO
REDONDO S/ OSSO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO
RESFRIADO (A), DEVENDO CONTER NO MÁXIMO
DE 10% DE GORDURA, SER ISENTA DE
CARTILAGENS E DE OSSOS

KG 003-03-0823
R$ 19,90

-

635

635

36.
CARNE BOVINA, TIPO DO CORTE MÚSCULO,
APRESENTAÇÃO MOIDA, ESTADO DE
CONSERVAÇÃO RESFRIADO (A), DEVENDO
CONTER NO MÁXIMO DE 10% DE GORDURA, SER
ISENTA DE CARTILAGENS E DE OSSOS

KG 003-03-0824
R$ 15,99

-

300

300

37. CARNE BOVINA, TIPO DO CORTE MÚSCULO,
APRESENTAÇÃO CORTADA EM PEDAÇOS, ESTADO
DE CONSERVAÇÃO RESFRIADO (A), DEVENDO
CONTER NO MÁXIMO DE 10% DE GORDURA, SER
ISENTA DE CARTILAGENS E DE OSSOS.

KG 003-03-0825

R$ 15,99

-

300

300

38.
CARNE BOVINA, TIPO DO CORTE PATINHO,
APRESENTAÇÃO MOIDA, ESTADO DE
CONSERVAÇÃO RESFRIADO (A), DEVENDO
CONTER NO MÁXIMO DE 10% DE GORDURA, SER
ISENTA DE CARTILAGENS E DE OSSOS

KG 003-03-0826
R$ 20,26

8.114

418

8.532

39. Carne de frango, tipo do corte, coxa e sobre coxa
apresentação inteiro, estado de conservação gongelado
(a), processada sem dorso

KG 003-03-0710
R$ 6,50

9.350
950

10.300

40. Carne de frango, tipo do corte filé de peito,
apresentação fatiado, estado de conservação
congelado (a) sem pele e sem osso.

KG 003-03-0711
R$ 9,99

1.975 990 2.965

41. Cebola, branca, não brotada, sem danos fisiológicos ou
mecânicos, tamanho médio, uniforme, sem ferimentos
ou defeitos, tenra e com brilho, turgescentes,

 KG 003-03-0593
R$ 2,59

760

110

870

42.
Cenoura, Sem folhas, primeira, tamanho médio,
uniforme, sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem
corpos estranhos ou terra aderida à superfície externa.

 KG 003-02-0132 R$ 4,99 700

1.190

1.890
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43. Farinha de arroz para alimentação infantil (a partir do 6º
mês de vida). Ingredientes: farinha de arroz, açúcar,
amido, sais minerais, (carbonato de cálcio, fosfato de
sódio dibásico, sulfato de zinco, fumarato ferroso),
vitaminas (vitamina C, niacina, vitamina E, ácido
pantotênico, vitamina A, vitamina B1, Vitamina B6, ácido
fólico, vitamina D) e aromatizante vanilina. Contém
glúten. Contém traços de leite. Com probiótico.
Informação nutricional (porção: 21g): 78kcal, 18g
carboidrato, 1,1g proteína; 0,0g gorduras totais; 0,0g
gorduras saturadas; não contém gordura trans; 0,0g
fibra alimentar; 35mg de sódio; 51mg de cálcio; 6,6mg
de ferro; 3,0mg zinco; 40mg fósforo; 295mcg RE
vitamina A; 3,7mcg vitamina D; 22mg vitamina C;
2,0mcgαTE vitamina E; 0,22mg vitamina B1; 0,07mg
vitamina B6; 2,9mg niacina; 1,3mg ácido pantotênico;
35mcg ácido fólico. Lata com 400g.

UND -

-

-

219

219

44. Farinha de milho para alimentação infantil (a partir do 6º
mês de vida). Ingredientes: farinha de milho enriquecida
com ferro e ácido fólico, açúcar, sais minerais (fosfato
de sódio dibásico, carbonato de cálcio, fumarato ferroso,
sulfato de zinco), vitaminas (vitamina c, niacina,
vitamina e, ácido pantotênico, vitamina a, vitamina b1,
vitamina b6, ácido fólico, vitamina d) e aromatizante
vanilina. Contém glúten. Contém traços de leite. Com
probiótico. Informação nutricional (porção: 21g): 79kcal;
18g carboidrato; 1,1g proteína; 0,0g gorduras totais;
0,0g gorduras saturadas; não contém gordura trans;
0,0g fibra alimentar; 49mg de sódio; 58mg de cálcio;
6,6mg de ferro; 3,0mg zin o; 43mg fósforo; 295mcg RE
vitamina A; 3,7mcg vitamina D; 22mg vitamina C;
2,0mcgαTE vitamina E; 0,22mg vitamina B1; 0,07mg
vitamina B6; 2,9mg niacina; 1,3mg ácido pantotênico;
42mcg ácido fólico.Lata com 400g.

UND
-

-

-

219

219

45. Cheiro Verde - salsa e cebolinha com Talos e folhas
inteiras, graúdas, sem manchas, com coloração
uniforme, turgescentes, intactas, firmes e bem
desenvolvidas, mole com aproximadamente 200 - 300g
(sem raízes).

MOLES 003-02-0131

R$ 0,89

-

95

95

46. Chantily, Preparo para creme tipo chantili, sabor artificial
de creme, acondicionado em embalagem tetra de 1 litro.
Água, óleo de palmiste hidrogenado, açúcar, sal,
umectante sorbitol, estabilizantes, caseinato de sódio,
celulose micro cristalina, carboximetilcelulose, lecitina
de soja, citrato trisódico, fosfato dissódico, emulsificante
Ester de ácido graxo de mono e diglicerídeos,
monoglicerídeos, ésteres de mono e diglicerídeos de
ácidos graxos com ácido de acetil tartárico, aroma
artificial de creme natural, urucum e cúrcuma.não
contém glúten.

KG -

-

160

-

160

47. CHOCOLATE; EM PÓ; SEM ACUCAR; PREPARADO
COM NO MÍNIMO 32% DE CACAU EM PÓ; SOLUVÉL,
PARCIALMENTE DESENGORDURADO E
AROMATIZANTE; O PRODUTO SERA EMBALADO EM
CAIXA CONTENDO 200 GRAMAS, COM VALIDADE
MINIMA DE 06 MESES A CONTAR DA DATA DE
ENTREGA;

UND 003-03-0807
R$

11,59

679

319

998

48. Chuchu - de primeira, tamanho e colorações uniformes,
livres de materiais terrosos, sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e transporte.

KG 003-02-0129 R$ 2,99
574 126

703

49.
COCO RALADO; AMENDOAS DE COCO PURO,
PARCIALMENTE DESIDRATADO; OBTIDO POR
PROCESSO TECNOLOGICO ADEQUADO; COM
UMIDADE MAXIMA DE 4% P/P E LIPIDIOS ENTRE
35% A 60%; ISENTO DE IMPUREZAS, SUJIDADES E
RANCO; ACONDICIONADA, EM EMBALAGEM
APROPRIADA com 100 Gr; VALIDADE MIN. DE 06
MESES A CONTAR DA ENTREGA

UND 003-03-0808
R$ 3,35

865

29

894

50. COLORAU: Produto a base de farinha de milho e
urucum. Não deve apresentar sujidade, umidade, bolor,
rendimento insatisfatório, misturas e peso insatisfatório.
EMBALAGEM: Deve estar intacta, acondicionada em
pacote de 500gr, contendo data de fabricação e
validade

UND 003-03-0815

R$ 4,30

69

110

179

51. Concentrado liquido p/ refresco de guaraná tradicional,
não precisa adoçar, c/ 1 litros. UND 003-04-0577

R$ 7,98
50 463 513

52. Couve-flor, fresca de primeira, coloração uniforme,
isenta material terroso, livre de resíduos de fertilizantes
sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e transporte.

 KG 003-02-0133

R$ 4,99

-
190 190

53. Couve fresca, Tipo manteiga de tamanho médio, talo
verde ou roxo, inteiros, coloração uniforme e sem
manchas bem desenvolvida, firme e intacta, isenta de
material terroso e umidade externa anormal, livre de

MOLES 003-02-0130
R$ 0,89

915 231 1.1456
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sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e transporte

54. Cravo acondicionado em embalagem c/ no mínimo 10g. UND 003-03-0649
R$ 2,99

-
36

36

55. Condimento apresentação creme, matéria-prima cebola
aspecto físico pó, aplicação culinária em geral, pacote
com 68 gramas.

 UND 003-03-0713

R$ 4,89

290

-

290

56. CREME DE LEITE - UHT homogeneizado, sem
necessidade de refrigeração. Embalagem tetrapak de
200g. Prazo de validade mínimo 06 meses a contar a
partir da data de entrega

UND 003-03-0846 R$
2,29

300
85

385

57.
ERVILHA VERDE EM CONSERVA; SIMPLES;
INTEIRA; IMERSA EM LIQUIDO; TAMANHO E
COLORACAO UNIFORMES; ACONDICIONADA EM
LATA COM 200 GRAMAS (DRENADO),VAL.MINIMA 1
ANO A CONTAR DA DATA DA ENTREGA;

UND 003-03-0810
R$ 1,99

90

51

141

58. Essência artificial de baunilha, com 960ml   UND - - 10 -  10
59. Essência artificial de cebola, com 960ml  UND - - 10 -  10
60. Essência artificial de laranja, com 960ml   UND - - 10 -  10
61. Essência artificial de abacaxi, com 960ml UND - - 10 - 10
62. Emulsificante, tipo mistura de estabilizantes para fins

alimentícios 1 KG  UND - - 45 - 45

63. Extrato de tomate, Ingredientes Básicos: tomate, açúcar
e sal, Unidade de Fornecimento: lata com 850 gramas,
Características Adicionais: produto próprio para
consumo humano e em conformidade com a legislação
em vigor.

UND 003-03-0715

R$ 12,40

710

81

791

64. Farinha de mandioca ligeiramente torrada, grupo seca,
classe fina tipo 1, isenta de insetos, mofo ou
fermentação, pacote de 1kg

KG 003-03-0716
R$ 2,97

800
160

960

65.
FARINHA DE TRIGO, Aplicação: uso em panificação,
Tipo: 1, Unidade de Fornecimento: pacote contendo 1
kg, Informações Adicionais: com fermento, produto
próprio para consumo humano.

KG 003-03-0847

R$ 3,05

1.050

677

1.727

66. FARINHA DE TRIGO, Aplicação: uso em panificação,
Tipo: 1, Unidade de Fornecimento: pacote contendo 1
kg, Informações Adicionais: sem fermento, produto
próprio para consumo humano

KG 003-03-0850

R$ 2,79

575

345

920

67. FARINHA LÁCTEA, INGREDIENTES: FARINHA DE
TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO
FÓLICO, LEITE EM PÓ INTEGRAL, AÇÚCAR, SAL,
VITAMINAS, SAIS MINERAIS E AROMATIZANTES.
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL (PORÇÃO - 35G):
140KCAL; 24G CARBOIDRATO, 4G PROTEÍNAS; 2,5G
GORD. TOTAIS; 1,5G GORD. SATURADAS; 5MG
COLESTEROL; 2,0G FIBRA ALIMENTAR; 88MG
CÁLCIO; 2,63MG FERRO; 40MG SÓDIO; 86,38MG
FÓSFORO; 131,3MCG VIT.A; 2,63MCG VIT.D; 1,84MG
VIT. E; 0,236MG VIT.B1; 0,29MG VIT.B2; 0,29MG VIT.
B6; 3,15MG VIT.PP (NIACINA); 1,0MG PANTOTENATO
CÁLCIO; 0,26MCG VIT.B12; 19,69MCG ÁCIDO
FÓLICO; 11,81MG VIT.C.CONTÉM GLÚTEN. LATA
COM 400G.

UND 003-03-0492

R$ 10,70

-

270

270

68.
Farinha pré-mistura, em pó, com Glúten, a base de
farinha de trigo, sal, estabilizantes (estearoil-2-lactil,
lactato de cálcio e diacetil, tartarato de mono e
diglicerídeos, açúcar), enzimas alfa amilase e ácido
ascórbico, saco c/ 25kg. Para massa doce.

UND -

-

115 - 115

69. Farinha pré-mistura, em pó, com Glúten, a base de
farinha de trigo, sal, estabilizantes (estearoil-2-lactil,
lactato de cálcio e diacetil, tartarato de mono e
diglicerídeos, açúcar), enzimas alfa amilase e ácido
ascórbico, saco c/ 25kg. Para massa salgada.

UND -

-

115

-

115

70. Fermento em pó, levedura seca instantânea, com
fermento biológico, seco instantâneo, com 500 g, para
massa doce.

UND -

-

35 - 35

71. Fermento em pó, levedura seca instantânea, com
fermento biológico, seco instantâneo, com 500 g, para
massa salgada.

UND -
-

35 - 35

72. FEIJÃO - Fradinho - Tipo I, novo, de primeira qualidade,
constituído de grãos inteiros e sãos, sem a presença de
grãos mofados e/ou carunchados. Embalagem: plástica,
resistente, transparente, contendo 500 Gramas. Prazo
de validade mínimo 06 meses a contar a partir da data
de entrega.

UND 003-03-0836 R$ 4,15 - 81 81

73. FEIJÃO - preto Tipo I, novo, de primeira qualidade,
constituído de grãos inteiros e sãos, sem a presença de
grãos mofados e/ou carunchados. Embalagem: plástica,
resistente, transparente, contendo 1 kg. Prazo de
validade mínimo 06 meses a contar a partir da data de
entrega.

KG 003-03-0835
R$ 3,79

2.430

320

2.750
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74. FERMENTO QUIMICO; TIPO EM PO; COMPOSTO DE
PIROFOSFATO ACIDO DE SODIO; BICARBONATO DE
SODIO,FOSFATO MONO-CALCIO; ACONDICIONADO
EM LATA HERMETICAMENTE FECHADA; COM 100
GRAMS, VALIDADE MINIMA 4 MESES A CONTAR DA
DATA DE ENTREG

UND 003-03-0809

R$ 2,39

542

127

679

75.

Filé de peixe- Merluza. Apresentação: filetado, íntegro e
limpo (sem vísceras, escamas, espinhas ou lixa). Carne
rígida e firme. Coloração: branco. Sem odor forte.
congelado a 12°C, acondicionado em embalagem
plástica a vácuo, dispostos em caixas de papelão
reforçada e internamente impermeabilizada, lacrada
com cinta de nylon, contendo em seu rotulo: espécie do
produto, data da embalagem, validade e peso.

KG 003-03-0697
R$ 20,71 -

482

482

76. Fórmula Infantil de Partida, leite pro infantil, favorecendo
as defesas imunológicas nos primeiros meses de vida (
de 0 a 6 meses de idade). Ingredientes: lactose,
concentrado protéico de soro de leite, oleína de palma,
leire desnatado, óleo de canola, óleo de palmiste, óleo
de milho sais minerais, vitaminas, óleo de peixe, lecitina
de soja, ácido graxo araquidônico, l-arginina, l-carnitina,
nucleotídeos, taurina bitartarato de colina, inositol, l-
histidina. Não contém glúten. Embalagem com 800g.

UND -

-

-

449

449

77.
Fórmula Infantil de Seguimento, leite pro Infantil,
favorecendo as defesas imunológicas no momento da
introdução da alimentação complementar (a partir do 6º
mês de vida). Ingredientes: lactose, leite desnatado,
concentrado protéico de soro do leite, oleína de palma,
óleo de canola, óleo de palmiste, óleo de milho, sais
minerais, lectina de soja vitaminas, óleo de peixe,
cultura de lactobacillus ebifidus. Não contém glúten.
Embalagem com 800g.

UND
-

-

-

-

449

449

78. Fubá fino de milho, de 1ª qualidade, descortiçado, sem
corantes, aromatizantes e conservantes contendo traços
de glúten, pacote c/ 1 KG

 KG 003-03-0660
R$

1,99

635

250

885

79. Geleia de mocotó, sabor natural, embalagem com 220 g UND -
-

-
230

230

80. Goiabada sabor tradicional embalagem c/ 400g UND 003-03-0661
R$ 4,15

-
41

41

81. Granulado, macio, sabor chocolate, pct de 1Kg. UND -
-

160
-

160

82. Inhame extra- lavado, tamanho grande ou médio,
uniforme, inteiro, sem ferimentos ou defeitos, sem
corpos estranhos ou terra aderida à superfície externa.

 KG
003-02-0136

R$ 3,99

560
167

727

83. Iogurte sabor morango, garrafa com 170g. UND -
-

-
4.048

4.048

84. Laranja Pêra, Madura, frutos de tamanho médio a
grande, no grau máximo de evolução no tamanho,
aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos
ou defeitos, firmes e com brilho.

KG 003-020137
R$ 2,99

2.170
225

2.395

85. LEITE CONDENSADO; COMPOSTO DE LEITE
INTEGRAL, ACUCAR E LACTOSE (TRADICIONAL);
DE CONSISTENCIA CREMOSA E TESTURA
HOMOGENEA; ACONDICIONADO EM LATA DE 395G;
VALIDADE MINIMA 06 MESES A CONTAR DA
ENTREGA

UND 003-03-0811 R$ 3,99 339
133

472

86. Leite de Coco, Ingredientes Básicos: leite de coco, água
e conservadores, Unidade de Fornecimento: garrafa
com 500 ml, Características Adicionais: produto próprio
para o consumo humano e em conformidade com a
legislação em vigor.

UND 003-03-0719

R$ 10,90

42

53

95

87. Leite em pó, integral, e emulsificante lecitina de soja.
Pacote com 400g PACOTE -

-
11.440 11.028 22.468

88. Leite Natural desnatado, acondicionado em emb. tipo
"Treta Pack" com 1 litro. PACOTE -

-
-

1.793
1.793

89.
Maça vermelha nacional, Frutos de tamanho médio, no
grau máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor
da espécie, sem ferimentos, firmes, tenras e com brilho

KG 003-02-0138
R$ 4,42

1.725
337

2.062

90. Macarrão aletria c/ ovos , pacote c/ 500g. UND -
-

-
125

125

91. MACARRÃO ESPAGUETE - macarrão espaguete com
ovos. Embalagem: plástica, transparente, resistente,
bem vedada, contendo 500g, isento de qualquer
substância estranha ou nociva. Prazo de validade
mínimo 12 meses a contar a partir da data de entrega.

UND 003-03-0838

R$ 2,75

3.645

125

3.770

92. MACARRÃO LASANHA- macarrão lasanha com ovos.
Embalagem: plástica, transparente, resistente, bem
vedada, contendo 500g, isento de qualquer substância
estranha ou nociva. Prazo de validade mínimo 12
meses a contar a partir da data de entrega.

UND 003-03-0840

R$ 3,15

-

69

69
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93. MACARRÃO PARAFUSO- macarrão parafuso com
ovos. Embalagem: plástica, transparente, resistente,
bem vedada, contendo 500g, isento de qualquer
substância estranha ou nociva. Prazo de validade
mínimo 12 meses a contar a partir da data de entrega

UND 003-03-0841

R$ 2,75

3.645

125

3.770

94. MACARRÃO TALHARIM - macarrão talharim com ovos.
Embalagem: plástica, transparente, resistente, bem
vedada, contendo 500g, isento de qualquer substância
estranha ou nociva. Prazo de validade mínimo 12
meses a contar a partir da data de entrega.

UND 003-03-0842
R$ 3,05

-

69

69

95. Maionese cremosa, TP. Composta de água, óleo
vegetal, amido modificado, ovos pasteurizados, açúcar,
vinagre, sal, suco de limão, conservador sorbato de
potássio, estabilizantes: goma guar e goma xantana,
acidulantes: ácido lático e ácido cítrico, antioxidantes:
EDTA. Embalagem com 500 gramas

UND 003-03-0856 R$
3,99

300
61

361

96. Mamão formosa, com 80 a 90% de maturação, frutos de
tamanho grande, com Aproximadamente no grau
máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor da
espécie, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho
livre de sujidades, parasitas e larvas.

KG 003-02-0139
R$ 2,50

720

161

881

97. Margarina vegetal cremosa c/ água, óleos vegetais
liquidos e inter,sal, vitaminas, chá verde,
estabilizantes:goma acácia e estéres de pol. c/ ácido
ric., aromatizant.,conservadores: sorbato de potássio e
benz. de sódio, antioxidantes: ácido cítrico, edta, bht e
tbhq e corante beta-caroteno sintético. Não contém
glútem, c/ no máximo 80% de lípidios,  potes com  500g.

UND 003-03-0665
R$

4,53 460

893

1.353

98. Margarina Ug 80% Pastella, balde 15 Kg. UND -
-

20
-

20

99. Melancia, Graúda, de primeira, livre de sujidades,
parasitas e larvas, tamanho e coloração uniformes,
devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa
firme e intacta.

KG 003-02-0140
R$ 2,00

2.160 2.696 4.676

100. Milho para pipoca Pacotes de 500 gramas. Com bom
rendimento e boa qualidade de grãos. Com data de
fabricação de no máximo 3 meses da data de entrega,
embalagem intacta e bem vedada

UND 003-03-0827
R$ 1,99

95

81

176

101. MILHO VERDE EM CONSERVA; SIMPLES; IMERSO
EM LIQUIDO; TAMANHO E COLORACAO
UNIFORMES; ACONDICIONADA EM LATA COM 200
GRAMAS (DRENADO), VAL. MINIMA 1 ANO A
CONTAR DA DATA DA ENTREGA;

UND 003-03-0814

R$ 2,15

795

102

892

102. Amido de milho para preparo de mingau, com açúcar,
enriquecido com vitaminas (A e C) e sais minerais
(cálcio, fósforo e ferro), com aromatizante e urucun; pct
com 500g. Informação nutricional: porção 22g: 80kcal,
20g carboidratos, 0,0g proteínas, 0,0g gorduras totais,
0,0g gorduras totais, 0,0mg colesterol, 0,0g fibra
alimentar, 120mg cálcio, 4,5mg ferro, 0,0mg sódio,
18mg vitamina C, 225mcg vitamina A,48 mg fósforo.

UND 003-03-0746
R$ 14,79

-

400

400

103.
Mortadela composta de: carne bovina, carne suína,
gordura suína, água, amido, condimentos naturais e de
pimenta preta, proteína isolada de soja, sal, extrato de
arroz fermentado, reuladores de acidez lactado de sódio
(INS 325) e citrado de sódio (INS 331lll).

KG 003-01-0114

R$ 8,79

-

85

85 KG

104.
Óleo de soja refinado, sem colesterol, tipo 1, sem
cheiro, garrafa com 900 ml, isento de odores estranhos
ou qualquer substância nociva. Prazo de validade
mínimo 12 meses a contar a partir da data de entrega

UND 003-03-0828
R$

3,99

737

299

1.036

105. Ovos de galinha, branco, acondicionado em caixa c/ 1
dúzia, perfazendo no mínimo 720g. DZ 003-03-0829

R$ 5,35
2.448

1.242
3.696

106. Pão de forma acondicionado em saco plástico,
500GPão de forma tradicional, acondicionado em saco
plástico de 500 grmas, assado ao ponto. No seu rótulo
deverá conter informação nutricional por porção, sobre
glúten, ingredientes, data de fabricação, validade e lote..

UND 003-03-0860

R$ 4,99

525

-

525

107. PERA Williams In Natura, de 1ª qualidade - semi
madura, consistência firme, tamanho de médio a
grande, casca livre de fungos. Devem estar
íntegras, sem traço de descoloração ou manchas.
Deverá ser transportados em carros higienizados
em temperatura ambiente.

KG -

-

-

340

340

108. Pimentão verde, de primeira, tamanho e coloração
uniformes, sem lesões de origem física ou mecânica,
perfurações e cortes de acordo com a resolução.

KG 003-02-0141

R$ 2,99

166

40

206

109. Gelatina em pó caixa com no mínimo 30 gramas
diversos sabores contendo: Açúcar, gelatina, sal,
vitamina: A, C e/ou E, regulador de acidez citrato de
sódio, acidulante ácido fumárico, aromatizante,
edulcorantes artificiais: aspartame, ciclamato de sódio,
acesulfame de potássio e sacarina sódica e corantes

 UND 003-03-0857 -

536

536
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artificiais. Não contém Glúten.
R$ 1,00

110. Presunto cozido inteiro, sem capa de gordura,
elaborado do pernil suíno. Produzido e embalado em
conformidade com as normas da legislação sanitária
vigente - SIF - (kg)

KG 003-03-0694
R$ 19,89

400

50

450

111. Queijo tipo mussarela, em barra, resfriado e com selo
de inspeção (kg). KG 003-03-0693 R$ 22,30 720

270
990

112. Repolho verde, médio/ grande, primeira qualidade,
cabeças fechadas, sem ferimentos ou defeitos, tenros,
sem manchas e com coloração uniforme. livres de terra
nas folhas externas

KG 003-02-0142

R$ 2,89

455 35 490

113. Requeijão Cremoso Embalagem de 340gr. A
embalagem deve estar intacta, bem vedada, sem a
presença de fungos e deve constar: data de fabricação,
selo de inspeção e validade.

UND 003-03-0837

R$ 5,98

340
170

510

114. SAL - refinado, iodado, 1ª qualidade, não deve
apresentar sujidades, misturas inadequada ao produto.
Embalagem: deve estar intacta, acondicionado em
pacotes de polietileno transparente, atóxica, com
capacidade de 1 kg. Prazo de validade mínimo 12
meses a contar a partir da data de entrega.

KG 003-03-0830

R$ 1,62

345

70

415

115.

Embutido tipo salsicha hot dog, tipo preparação cozida,
estado de conservação resfriado (a), a embalagem
íntegra, adequada e resistente, com rotulagem
especificando o peso, tipo, data de fabricação, data de
validade, origem e com registro de inspeção animal
(SIF, SIM ou SIE)

KG 003-03-0831

R$ 5,90

210

60

270 KG

116.

Polpa de fruta integral sabor caju, pacote com 01 kg,
embalagem lacrada com identificação do produto,
marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido,
de acordo com a resolução 12/78 CNNPA, com registro
no Ministério da Agricultura ou Ministério da Saúde

 UND
-

-

2.920

9.225

5.840

117.
Polpa de fruta integral sabor goiaba, pacote com 01 kg,
embalagem lacrada com identificação do produto,
marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido,
de acordo com a resolução 12/78 CNNPA, com registro
no Ministério da Agricultura ou Ministério da Saúde

 UND 003-03-0701 R$ 9,24 2.920 9.225 5.840
118. Polpa de fruta integral sabor acerola, pacote com 01 kg,

embalagem lacrada com identificação do produto,
marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido,
de acordo com a resolução 12/78 CNNPA, com registro
no Ministério da Agricultura ou Ministério da Saúde UND 003-03-0700 R$ 9,88 2.920 9.225 5.840

119.
Polpa de fruta integral sabor maracujá, pacote com 01
kg, embalagem lacrada com identificação do produto,
marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido,
de acordo com a resolução 12/78 CNNPA, com registro
no Ministério da Agricultura ou Ministério da Saúde

UND

-

-
2.920 9.225 5.840

120. Suplemento nutricional c/ vitaminas e minerais a base
de lactose, s/ sacarose 400g, sabor baunilha UND -

-
- 115 115

121. Suplemento nutricional c/ vitaminas e minerais a base
de lactose, s/ sacarose 400g, sabor chocolate. UND -

-
- 115 115

122. Uva Da variedade: Niagara. Grupo: Rosada; Sub Grupo:
Uniforme (Constituído de cachos de uvas do mesmo
grupo). Deve apresentar as características da variedade
bem definidas (cor, textura, sabor), aroma levemente
perfumado, estar fisiologicamente desenvolvida, sadia,
isenta de substâncias nocivas à saúde. Deverá
apresentar grau de maturação tal que permita suportar a
manipulação, o transporte e a conservação em
condições adequadas para o consumo mediato e
imediato. Deverá apresentar-se bem formados, sem
manchas, sem ataque de pragas e doenças, sem
rachaduras e danos mecânicos. Deverão se apresentar
intactos e firmes.

KG -

-

-
142

142

123. Tomate, Tipo maçã, tamanho, médio, de primeira, com
aproximadamente 80% de maturação, sem ferimentos
ou defeitos, tenros, sem manchas, com coloração
uniforme e brilho

KG 003-02-0143

R$ 5,00

1.575

125

1.700
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124. Trigo para quibe embalagem plástica saco de polietileno
atóxico, resistente, termossoldado, produto de boa
qualidade, pacote com 500 gramas

UND 003-03-0873

R$ 2,76

-

33

33

125. Uva passas, a granel, sem semente KG 60 - 60
126. Vinagre, matéria-prima vinho branco, tipo macio,

aspecto físico líquido, aspecto visual limpido e sem
deposito, garrafa com 750 m

UND 003-03-0721

R$ 1,91

580

110

690
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ANEXO II – (MODELO) CREDENCIAMENTO

Em atendimento ao disposto no processo de licitação supra, credenciamos o Sr.(a)
......................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ........................................... e CPF n.º
........................................................., inscrita no CNPJ sobre o nº  ....................................................................., no referido
processo, com plenos poderes para apresentar proposta, formular lances, negociar preços, juntar documentos, assinar
propostas, declarações, atos e termos, tomar deliberações, prestar quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários,
interpor e/ou desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

..........................................., ............ de ....................... de 20.....
Assinatura do responsável pela empresa

Nome do responsável pela empresa

Obs.:

Favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal
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ANEXO III – (MODELO) DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

______________ (inserir a razão social) ________________, CNPJ nº. _________, sediada _________________
(endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos de habilitação para a
participação no Procedimento Licitatório nº. ____/___.

.................................., ............ de ....................... de 20__.
Assinatura do responsável pela empresa

Nome do responsável pela empresa
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ANEXO IV – PROPOSTA COMERCIAL
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ANEXO V – (MODELO) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO
(Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal)

PESSOA JURÍDICA

(nome da empresa), CPF/CNPJ n.º _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). (nome do
representante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do
art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

________________, _____ de _________ de ___
Assinatura do responsável pela empresa

Nome do responsável pela empresa

PESSOA FÍSICA

(nome do licitante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, e do CPF nº __________, DECLARA, para
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27
de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos.

________________, _____ de _________ de _______
Assinatura do responsável pela empresa

Nome do responsável pela empresa
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO n.º 190/2020.
LICITAÇÃO n.º _____/________ – Pregão Presencial

ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________________, CNPJ:__________________,
Endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipal o Sr. (a)
_____________________________, brasileiro (a), portador (a) da carteira de identidade n°. ___________________,
expedida pelo __________, e inscrita no CPF sob o n°. ______________________________.

ÓRGÃO PARTICIPANTE: (quando houver): Secretaria Municipal ____________________________,
CNPJ:__________________, endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a)
secretário (a) municipal o sr. (a) _____________________________, brasileiro (a), portador (a) da carteira de identidade
n°. ___________________, expedida pelo __________, e inscrita no CPF sob o n°. ______________________________.

FORNECEDOR: (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ____________________ estabelecida na
______________________________, nº. _________ – (Bairro) – (Município)/Estado, representada, neste ato pelo seu
representante legal o (a) Sr. (a) _____________________________, portador da carteira de identidade nº.
______________________, expedida pelo _____________, e inscrito no CPF sob o nº. ________________________.

O Município de Casimiro de Abreu, com sede na rua Padre Anchieta, 234, Centro, Casimiro de Abreu- RJ, inscrito no CNPJ
sob o n.º 29.115.458/0001-78, por intermédio da Secretaria Municipal/Fundo de ____________, nos termos do estabelecido
pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, decreto municipal n.º 520, de 15.04.2015 e decreto municipal n.º 1626, de
08.08.2019, com aplicação subsidiária da lei federal n.º 8.666 de 21.06.1993, e alterações posteriores a estas normas, além
das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no edital, resolve registrar os preços do  fornecedor a cima
identificado, observadas as disposições do Edital e as cláusulas deste instrumento:

DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA. A presente Ata destina-se ao Registro de Preço para aquisição de gêneros alimentícios a fim de
atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

1.1. Este instrumento não obriga o FMAS a adquirir os materiais nela registrados nem firmar contratações nas quantidades
estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente,
hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência.

DOS PREÇOS
CLÁUSULA SEGUNDA. Os quantitativos, preços e prestadores encontram-se relacionados no quadro a seguir:

Razão Social do Fornecedor

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

TOTAL R$

DA VIGÊNCIA
CLÁUSULA TERCEIRA A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação e
consequentemente a assinatura da mesma, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 1626 de 08.08.2019;

ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) E ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES
CLÁUSULA QUARTA.

Órgão Gerenciador: O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria solicitante, inclusive para realizar a pesquisa
para atualização dos preços praticados no mercado.
4.1. O órgão gerenciador deverá apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na ata de
Registro de Preço, tomando as medidas cabíveis sempre que houver necessidade;
4.1.1. Gerenciar a ata de registro de preço;
4.1.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
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4.1.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento
licitatório;
4.1.4.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;
4.1.5. Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no §4º do art.21 do Decreto 1626/2019;
4.1.6. Avaliar pedidos de adesão e orientá-los, se necessário;
4.1.7. Poderá pedir auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades previstas nos itens 4.1 e 4.1.1
deste instrumento;
4.1.8. Celebrar assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução do
objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha necessidade
de formalização de garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados da confecção
contratual os casos de entrega imediata sem obrigação futura.

Órgão Participante:
4.2. Celebrar assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução do
objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha necessidade
de formalização de garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados da confecção
contratual os casos de entrega imediata sem obrigação futura;
4.2.1.  Apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na ata de Registro de Preço, e em
caso de discordância das razões apresentadas recomendar ao órgão gerenciador as medidas a serem adotadas;
4.2.2.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

Órgãos não Participantes:
4.3.  Os Órgãos não Participantes do certame, que possuam Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, diverso dos
participantes poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador e ao
fornecedor, através de oficio no qual deve estar contido o quantitativo pretendido, condições e local de fornecimento para
fins de verificação quanto a possibilidade de adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no
que couber, as condições e regras estabelecidas no Edital e na Lei nº 8.666 de 1993.
4.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.3.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata
4.3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de
preço para o órgão gerenciador e para órgãos participantes.
4.3.4. O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de preço não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preço para o órgão
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
4.3.5. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando a
ocorrência ao órgão gerenciador.
4.3.6 Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados.

DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
CLÁUSULA QUINTA.

5.1 - Entregar os materiais com eficiência e qualidade, dentro dos prazos estipulados pelo FMAS;
5.2 – Informar ao gestor do contrato, assim que identificar, qualquer anomalia, que impeça o perfeito fornecimento,
solicitando novos prazos, se necessários;
5.3 - Fornecer, às suas custas. Todos os materiais, ferramentas, insumos e mão de obra, necessários à entrega dos
materiais, bem como responsabilizar-se por todas as despesas relativas ao transporte e entrega do objeto;
5.4 - Reparar, corrigir, modificar e substituir, a suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem quaisquer defeitos de fabricação;
5.5 - Assinar contrato com a municipalidade se comprometendo a entregar os materiais solicitados nos mesmos preços e
condições apresentadas no certame licitatório;
5.5. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública.
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DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
CLÁUSULA SEXTA

6.1. Prazo de entrega:
6.1 – A entrega dos materiais será de até 15 (quinze) dias contados a partir da data de expedição da Ordem de
Fornecimento emitida pelo Fundo Municipal de Assistência Social e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.
6.1.2 – Os materiais serão entregues conforme a programação elaborada em concordância com a firma contratada e
os Fundos, devendo estar presentes no ato da execução dos mesmos no mínimo 01 (um) funcionário da instituição
em questão;

6.2. Local de entrega:
6.2.1 - Os materiais deverão ser entregues, conforme solicitação do almoxarifado, nas dependências da Secretaria
Municipal de Assistência Social, situado a Rua Pastor Luiz Laurentino, nº 385 – Mataruna – Casimiro de Abreu/RJ, das 9h
às 17h, em dias úteis

DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
CLÁUSULA SÉTIMA.

7.1 - Os materiais serão recebidos na forma prevista no art. 73, Inciso II da Lei Federal nº 8.666/93;
7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com a s especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta apresentada.
7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da Notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízos da aplicação das penalidades.
7.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
7.5. Recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes
da incorreta execução do contrato.
7.6. Caberá ao licitante vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, taxas de
frete e seguro de entrega dos materiais a serem substituídos.
7.7. Os materiais deverão ser entregues acondicionados em embalagem própria para cada material.
7.8. O órgão solicitantes reserva-se no direito de impugnar os materiais entregues, se esses não estiverem de acordo com
as especificações técnicas deste Termo de Referência.
7.9. Somente será permitido material novo de acordo com o especificado, não admitindo, sob qualquer hipótese, material
defeituoso, fora do padrão ou de qualidade duvidosa.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
CLÁUSULA OITAVA. Constituem obrigações:

8.1. Da FMAS
8.1. Fiscalizar a entrega dos materiais, através de servidor designado para este fim, em conformidade com o contrato;
8.1.2. Realizar o pagamento de acordo com o fornecimento a ser empenhado/contratado consoante a necessidade desta
Secretaria/Fundo no decorrer do período previsto, devendo-se ainda o respectivo pagamento ser procedido em até 30
(trinta) dias após a apresentação da nota fiscal.

8.2. Do Fornecedor
8.2.1. Responder por todos os danos causados ao Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo no fornecimento
do objeto deste Projeto Básico/Contrato.
8.2.2. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do Contrato.
8.2.3. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no valor total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução de
procedimentos.
8.2.4. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os
casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.
8.2.5. Comunicar imediatamente o FMAS qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras julgáveis
necessárias para recebimento de correspondência.
8.2.6. Indenizar terceiros e/ou o Tribunal, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por
quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância
às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;
8.2.7. Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital.
8.2.8. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento.
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8.2.9. Executar, mediante ordem de fornecimento, de acordo com as condições previstas, as entregas do objeto deste
instrumento;
8.2.10. Executar diretamente o objeto, conforme estabelecido na licitação, sem transferência de responsabilidade ou
subcontratação;
8.2.11. Respeitar a melhor técnica vigente durante a execução dos fornecimento/serviços.
8.2.12. Aceitar acréscimos ou supressões, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93.

DO PAGAMENTO
CLÁUSULA NONA. O FMAS pagará aos fornecedores o valor unitário registrado por item multiplicado pela quantidade
solicitada, que constará da ordem de fornecimento e da Nota de Empenho;
9.1. No preço unitário estão incluídos todos os impostos, taxas e encargos sociais, além das obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e comerciais, e das despesas com transportes, as quais correrão por conta dos fornecedores.
9.2. O fornecedor deverá emitir a nota fiscal, com CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação e
consequentemente lançado nesta Ata;
9.3. A contratada apresentará nota fiscal eletrônica no ato de cada entrega dos materiais constando todos os itens
entregues, a fim de ser atestado por 02 (dois) servidores e posteriormente encaminhada para pagamento, que
deverá ser realizado em até 30 (trinta) dias;
9.4. O pagamento somente será efetuado ao Fornecedor, desde que obedeça às formalidades legais condições previstas;
9.5. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições previstas, aplicar-se-á, no que couber, o
disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal No. 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei
Complementar No. 106, de 31 de julho de 2003 e Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), combinada com a correspondente lei
municipal do local de prestação dos serviços, com as alterações e regulamentações posteriores.
9.6. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa do FMAS, o valor devido será
acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de
atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;
9.7. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o sub item anterior será efetivado mediante a
autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda/Fundo, em processo próprio, que se iniciará com requerimento
do dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda/FMAS;
9.8. Caso o FMAS efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontada da
importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação;
9.9. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como pessoa
jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012,
deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob
pena de retenção de tributos da fonte;
9.10. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivos,
prosseguindo-se a contagem somente após apresentação da nova documentação isenta de erros.

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
CLÁUSULA DÉCIMA

10.1. O preço registrado se manterá fixo e irreajustável durante a vigência da ata, podendo ser revistos em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, IV do Decreto Municipal
1626/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993,
Conforme determina o art. 16 do Decreto Municipal 1626/2019;
10.1.1. Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados das
pesquisas de mercado disponíveis no Departamento de Compras;
10.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado;
10.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;
10.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original;
10.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento ou
emissão de nota de empenho, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
II - convocar os demais fornecedores registrados em Ata, para assegurar igual oportunidade de negociação.

10.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
10.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços;
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II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº
10.520, de 2002 e art. 13 do Decreto Municipal 520/2015.

10.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
10.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razões de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A presente Ata ou o registro de fornecedor específico poderá ser cancelado de pleno
direito nas seguintes situações:

11.1. Pelo FMAS:
a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
b) Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
administração, sem justificativa aceitável;
c) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas
hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;
d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado;
e) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificadas pelo órgão Gerenciador.
f) Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

11.2. Pelo Fornecedor:
a) Mediante solicitação por escrito, antes do pedido de fornecimento, comprovando estar impossibilitado de cumprir as
exigências desta Ata de Registro de Preços;
b) Mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior.
11.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de
recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.
11.3.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação
no “Diário Oficial do Município”, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da
última publicação.
11.4. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Órgão Gerenciador
facultando-se a este a aplicação das sanções previstas nesta Ata.
11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas ao fornecimento
dos itens.
11.6. Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, a PMCA adotará as
medidas ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma legal.

DO CADASTRO DE RESERVA
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12. Nas hipóteses previstas na cláusula décima primeira: deste instrumento, será convocado, durante a vigência da ata, na
ordem remanescente de classificação, os licitantes registrados no cadastro de reserva.
12.1. As empresas que integrarem o cadastro de reserva somente terão sua proposta, bem como sua documentação
habilitatórias, analisada, para fins de aceitação e habilitação, quando houver necessidade de contratação de fornecedor
remanescente, nas hipóteses mencionadas.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA.

13.1. Ressalvados os casos fortuitos e casos de força maior, devidamente comprovados a Juízo do Município, o
FORNECEDOR incorrerá em multa quando houver atraso na execução do objeto do presente contrato;
13.2. O valor da multa será calculado à razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor do contrato;
13.3. Pela inobservância das especificações ou pela prática de irregularidades ou omissões na execução da entrega do
objeto do presente instrumento a multa será de 10% (dez por cento), sobre valor do contrato;
13.4. Outras faltas cometidas pelo FORNECEDOR, sem que seja prevista penalidade para o caso, a multa será de 2%
(dois por cento) sobre o valor do contrato por infração;
13.5. As multas impostas ao FORNECEDOR em decorrência desse Contrato serão solvidas por ela na ocasião do
pagamento;
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13.6. O FORNECEDOR, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito ao município, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida pela autoridade competente em 5 (cinco) dias,
relevando ou não a multa.
13.7. Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, o Município poderá impor ao
FORNECEDOR, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, as seguintes sanções:

13.7.1. Advertência;
13.7.2. Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua imposição, não
podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato;
13.7.3. Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratação com o Município, por prazo
não superior a 2 (dois) anos;
13.7.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que ao FORNECEDOR ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo de sanção aplicada no inciso anterior;

13.8. Os atos de aplicação de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa local;
13.9. O FORNECEDOR deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão
unilateral do Contrato.
13.10. É facultada a defesa prévia do FORNECEDOR no respectivo Processo Administrativo, solicitado por escrito à
autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma autoridade, relevando ou não a
sanção.
13.11. Parágrafo Único – As penas acima referidas serão propostas pela fiscalização e impostas pela autoridade
competente.
13.12. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que deu origem e
autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
a) Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à
presente ata de Registro de Preços.
b) É vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento ou Autorização de prestação de serviço decorrente do presente
registro para qualquer operação financeira.

DO FORO
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. As partes elegem o foro da Comarca de Casimiro de Abreu/RJ para dirimir dúvidas ou
litígios eventualmente emergentes em decorrência desta Ata. E por estarem assim ajustadas, as partes assinam a presente
Ata.

Casimiro de Abreu, ____ de ______________de _________.

FUNDO MUNICIPAL DE _____________________
(Nome do Secretário)

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Representante (procurador): _____________________________

Testemunhas:
1. _________________________________________ CPF:________________________

2. _________________________________________ CPF:________________________
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ANEXO VII – (MODELO) DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

Ref. ao Pregão Nº ___/______

A firma / Empresa ____________________________________________, sediada na rua
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estado), inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante legal (Diretor gerente, Proprietário, etc.)
DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a
Administração, inexistindo até a presente data fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no processo licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

________________, _____ de _________ de _______
Assinatura do responsável pela empresa

Nome do responsável pela empresa
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ANEXO VIII – (Modelo) AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO

Processo nº.: 190/2020
Licitação nº.: __/2021
Fornecedor:
Endereço:
CNPJ:

1. Objeto: A presente destina-se à____________________ conforme Edital de Pregão n.º__.

2. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1. Prazo de entrega:
2.1.1 – A entrega dos materiais será de até 15 (quinze) dias contados a partir da data de expedição da Ordem de
Fornecimento emitida pelo Fundo Municipal de Assistência Social e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.
2.1.2 – Os materiais serão entregues conforme a programação elaborada em concordância com a firma contratada e
os Fundos, devendo estar presentes no ato da execução dos mesmos no mínimo 01 (um) funcionário da instituição
em questão;

2.2. Local de entrega:
2.2.1 - Os materiais deverão ser entregues, conforme solicitação do almoxarifado, nas dependências da Secretaria
Municipal de Assistência Social, situado a Rua Pastor Luiz Laurentino, nº 385 – Mataruna – Casimiro de Abreu/RJ, das 9h
às 17h, em dias úteis.

3. DO PAGAMENTO

3.1. A nota fiscal deverá ser apresentada no ato da entrega dos materiais, a fim de ser atestada e posteriormente
encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias;
3.2. O Fundo Municipal de Saúde somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às formalidades
legais e contratuais previstas;
3.3. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou
1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica
exercida, realizem operações:
I - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula
Segunda);
3.4. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á,
no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal No. 8.212, de 24 de julho
de 1991 e na Lei Complementar No. 106, de 31 de julho de 2003 e Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), combinada com a
correspondente lei municipal do local de prestação dos serviços, com as alterações e regulamentações posteriores.
3.5. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da PMCA/FMAS, o valor
devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento)
por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;
3.6. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o sub item anterior será efetivado mediante a
autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda/FMS, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da
licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda/FMAS;
3.7. Caso a PMCA/FMAS efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontada da
importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação;
3.8. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observada as condições especificas da CONTRATADA, aplicar-se-á,
no que couber, o dispositivo da Lei Federal nº 9.430, de 27 de Dezembro de 1996, na Lei Federal 8.212, de 24 de Julho de
1991 e na Lei complementar nº 116, de 31 de Julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal do Local de
prestação dos serviços, com suas alterações e regulamentações posteriores;
3.9. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como pessoa
jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012,

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT.
PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL
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deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob
pena de retenção de tributos da fonte;
3.10. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivos,
prosseguindo-se a contagem somente após apresentação da nova documentação isenta de erros.

Casimiro de Abreu, ___ de _______________ de 20__.

Secretario de ___________

Pela empresa: _________________________
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ANEXO IX – MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE Termo de Contrato n°. ___/2021, que entre si celebram o
MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU e a Firma
__________________________________, referente à aquisição de
gêneros alimentícios a fim de atender às necessidades do Fundo
Municipal de Assistência Social e do Fundo Municipal dos Direito da
Criança e do Adolescente.

O MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, inscrito no CNPJ sob o nº. 29.115.458/0001-78, estabelecido na Rua Padre
Anchieta, 234 – Centro, CEP 28.860-000, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, representado, neste ato,
pela Secretária Municipal de Assistência Social, a Sra. ______________, , portadora da Carteira de Identidade nº.
_________, expedida pelo ___/___, e inscrita no CPF/MF sob o nº. _______, residente e domiciliada na Rua ______,  –
Casimiro de Abreu/RJ, com recursos do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o nº
13.839.157/0001-57, estabelecido na Rua Pastor Luiz laurentino da Silva, nº. 385 - Mataruna – Casimiro de Abreu/RJ, CEP
28.860-000, nesta Cidade, doravante denominado FUNDO, de outro lado, a firma
_______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________________________,
estabelecida na Rua ______________________________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato
pelo seu representante legal o(a) Sr(a). ___________________________________, brasileiro(a), carteira de identidade nº.
__________________________, e inscrito no CPF sob o nº. __________________________, têm entre si, na
conformidade do que consta o processo administrativo nº. ______/______, originado da Fundo Municipal de Assistência
Social, objeto da licitação sob a modalidade Pregão Presencial Registro de Preço nº ____/_____, com base no que
dispõem as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e o Decretos Municipais 520/2015, 1626/2019, justo e acordado
o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

1. O presente contrato, que será gerido pelo Fundo Municipal de Assistência Social, fundamenta-se nas Leis Federais nº
10.520/2002 e nº 8.666/1993 e está vinculado ao edital e anexos do Pregão Presencial Registro de Preço nº
____/_____, bem como à proposta da CONTRATADA, na conformidade do que consta o processo administrativo nº.
______/______, originado da Secretaria Municipal gestora do contrato. O detalhamento da aquisição, bem como todas
as informações concernentes é integrante do Anexo I – Termo de Referência - do edital e do memorial descritivo,
constantes do processo administrativo supracitado, e das condições fornecidas pela Secretaria Municipal gestora do
contrato.
1.1. O presente Contrato Administrativo e seus casos omissos serão regidos por toda a legislação aplicável à espécie,

e ainda pelas disposições que a complementar, alterar ou regulamentar, cujas normas, desde já, entendem-se
como integrantes do presente instrumento. A CONTRATADA declara concordar em sujeitar-se às estipulações,
sistema de penalidades e demais regras delas constantes mesmo que não expressamente transcritas no presente
Contrato.

1.2. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a prestação do serviço do presente instrumento de Contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção
dessas condições.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO OBJETO E DO PREÇO

2. A CONTRATADA compromete-se, por força do presente instrumento à entrega de gêneros alimentícios a fim de
atender às necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, observada a legislação normativa pertinente. O objeto do presente Contrato importa na sua totalidade em
R$________________ (_______________________________), sendo:

ITEM ESPECIFICAÇÂO UNID. QUANT.
PREÇO
UNITÁRIO

TOTAL POR
ITEM

Total
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CLÁUSULA TERCEIRA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3. A despesa, objeto do presente Contrato, na importância prevista na Cláusula Segunda, e correrá à conta da
Classificação Funcional ______________________, Projeto/Atividade __________________ e Elemento de
Despesa ______________________________, respectivos, integrantes do Orçamento do MUNICÍPIO, para o corrente
exercício do Fundo Municipal de Assistência Social.

CLÁUSULA QUARTA
DO PRAZO

4. O presente Contrato terá vigência pelo prazo de ______(___________)_______, a contar da data de sua celebração.
4.1. A entrega do objeto previsto na Cláusula Segunda do presente instrumento de contrato deverá ser feita de acordo

com as solicitações da Secretaria Municipal gestora do contrato, podendo o prazo de entrega e/ou de vigência do
contrato ser prorrogado por termo aditivo, de comum acordo entre as partes, desde que não implique em
modificação do objeto do contrato, observando as hipóteses do Art. 57 da Lei 8666/93.

CLÁUSULA QUINTA
DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA FORMA DE ENTREGA

21.
5. Os  gêneros a serem entregues são os constantes do Pregão Presencial Registro Preço nº. ____/____, e das

propostas que foram apresentadas durante a licitação.
5.1.  O detalhamento dos gêneros alimentícios  e do fornecimento, bem como todas as informações concernentes é

integrante do Anexo I – Termo de Referência - constante do edital de Pregão Presencial Registro de Preço nº.
____/____, e das condições fornecidas pelo Fundo Municipal de Assistência Social, no processo administrativo
190/2020.

5.2.  Os gêneros deverão ser entregues, conforme solicitação do almoxarifado, nas dependências da Secretaria
Municipal de Assistência Social, situado a Rua Pastor Luiz Laurentino, nº 385 – Mataruna – Casimiro de Abreu/RJ,
das 9h às 17h, em dias úteis;

5.3.  A entrega dos gêneros será de até 15 (quinze) dias contados a partir da data de expedição da Ordem de
Fornecimento emitida pelo Fundo Municipal de Assistência Social;

5.4. -Os gêneros alimentícios serão entregues conforme a programação elaborada em concordância com a firma
contratada e os Fundos, devendo estar presentes no ato da execução dos mesmos no mínimo 01 (um) funcionário
da instituição em questão;

5.5.  Caberá a Contratada arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, taxas de frete
e seguro da entrega do(s) material(is) a ser(em) substituído(s);

5.6. O órgão solicitante reserva-se o direito de impugnar os gêneros alimentícios entregue(s), se esse(s) não
estiver(em) de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência

5.7. Somente será permitido gêneros alimentícios novo de acordo com o especificado, não se admitindo, sob qualquer
hipótese, gêneros alimentícios defeituoso, fora do padrão ou de qualidade duvidosa.

PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA;
5.7.1. No ato da entrega, o prazo de validade dos produtos deverá ser igual ou superior a 80% (oitenta por

cento) do prazo total constante nas embalagens.
5.7.2. A garantia dos gêneros alimentícios consiste na prestação, pela empresa contratada, de todas as

obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações
subsequentes.

5.7.3. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de
alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-quimicas, microbiológicas, microscópicas,
toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da
Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme
tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF);

CLÁUSULA SEXTA
DO RECEBIMENTO DO OBJETO

6. O objeto do presente Contrato será entregue na forma prevista no art. 73, inciso II da Lei Federal nº. 8.666/93.
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6.1 O recebimento provisório do objeto da licitação não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-
profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á, mediante recibo, se satisfeitas às seguintes condições:
6.1.1. material embalado, acondicionado e identificado por setor requisitantes da CONTRATANTE, conforme
informações fornecidas.
6.1.2. quantidades em conformidade com o estabelecido no contrato;
6.1.3. entrega no prazo, no local e no horário previsto no edital e no contrato.

6.2.  O material em evidente desconformidade com as especificações exigidas será recusado no ato da entrega, sob
total responsabilidade do fornecedor, que deverá providenciar a entrega do material adquirido dentro do prazo previsto.

6.3. O recebimento definitivo do material dar-se-á em de 15 (quinze) dias:
6.3.1.  após verificação física que constate a integridade e correção do produto;
6.3.2. após a verificação da conformidade com quantidades e especificações de cada pedido.

6.4. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido provisoriamente, será lavrado o Termo de
Recusa, contendo as desconformidades, devendo o produto rejeitado ser recolhido e substituído no prazo máximo de 15
(quinze) dias úteis, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas.

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7. A aquisição objeto do presente Contrato será paga da seguinte forma:
7.1. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser apresentada após a
entrega do material, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à
CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais.
7.2. Da nota fiscal deverá constar relação dos itens entregues, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 (dois)
servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para pagamento,
sendo processada em conformidade com a legislação vigente.
7.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira
que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de
preços.
7.4. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que,
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I - destinadas à Administração Pública direta ou
indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);
7.5. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, no
que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de julho de
1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal, com as
alterações e regulamentações posteriores.
7.6. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor
devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento)
por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;
7.7. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante a
autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da
licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda;
7.8. Caso a CONTRATANTE antecipe o pagamento da CONTRATADA, poderá se descontado da importância devida o
valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação;
7.9. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como pessoa
jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012,
deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob
pena de retenção de tributos da fonte;
7.10. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo,
prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros.

CLÁUSULA OITAVA
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

8. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.1.  Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as etapas da entrega supracitada, inclusive

designando um ou mais fiscais do contrato, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº. 8.666/1993; A existência e
atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringem as responsabilidades únicas, integrais e
exclusivas da CONTRATADA, no que concerne à aquisição contratada, e às suas conseqüências e implicações,
próximas ou remotas.
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8.2.  Expedir a Autorização para a Entrega ou documento equivalente;
8.3.  Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes da aquisição e possíveis interferências que porventura não tenham

sido suficientemente esclarecidas ou previstas;
8.4.  Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da entrega do objeto,

fixando prazo para a sua correção;
8.5.  Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências

do contrato;
8.6. Receber os gêneros alimentícios no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos gêneros alimentícios recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
8.8. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos gêneros

alimentícios fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
8.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;

CLÁUSULA NONA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9. A CONTRATADA obriga-se a:
9.1.  Entregar os materiais com eficiência e qualidade, dentro dos prazos estipulados pela Secretaria gestora do

contrato;
9.2.  Informar ao gestor do contrato, assim que identificar, qualquer anomalia, que impeça a perfeita entrega dos

materiais, solicitando novos prazos, se necessários.
9.3.  Fornecer, às suas custas, todos os materiais, ferramentas, insumos e mão de obra, necessários à entrega dos

bens, bem como responsabilizar-se por todas as despesas relativas ao transporte e entrega do objeto.
9.4.  Reparar, corrigir, modificar e substituir, à suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem quaisquer defeitos de fabricação.
9.5.  Aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo

CONTRATANTE;
9.6.  Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do contrato;
9.7.  Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos à CONTRATANTE e a terceiros, em conseqüência

da aquisição, inclusive os que possam afetar os serviços a cargo de concessionárias;
9.8.  Ser única, integral e exclusivamente responsável, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer

natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes da aquisição, objeto deste contrato,
respondendo por si e por seus sucessores, ficando obrigados a repará-los imediatamente, quaisquer que tenham
sido as medidas preventivas adotadas;

9.9.  Ser também responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes às legislações sociais, fiscais,
securitárias ou previdenciárias, bem como por todas as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos
extraordinários, despesas com instalações e equipamentos necessários à aquisição contratada, e, em suma,
todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização da entrega dos bens,
até a sua entrega, perfeitamente concluída;

9.10. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação;
9.11. Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus cooperados, prepostos ou subordinados, e,

ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados por eles, à CONTRATANTE ou a terceiros;
9.12. Responsabilizar-se  por  todas  as  providências  e  obrigações  estabelecidas  na legislação específica de

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução
deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

9.13. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à
execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

9.14. Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou
esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto.

9.15. Enviar mensalmente a seguinte documentação:
9.15.1. Certidão Negativa de Débito referente a tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdência – CND;
9.15.2. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
9.15.3. Documento de Arrecadação do Simples Nacional – DAS, devidamente acompanhado do comprovante de

pagamento da competência anterior ao período de execução dos serviços, para os casos das empresas
optantes;

9.15.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista;
9.15.5. Certidão Negativa de Tributos Municipais (empresas sediadas no município).
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Parágrafo Primeiro – A CONTRATANTE não será responsável por quaisquer compromissos
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por
qualquer dano na indenização a terceiros em decorrência de atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o
presente instrumento para qualquer operação financeira.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

10. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA RESCISÃO

11. O presente contrato poderá ser rescindido, nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

11.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter,
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou
estimados.

11.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que,
depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e
produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências
acauteladoras.

11.3. A rescisão do presente Contrato poderá ser:
11.3.1  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e

XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993; Nesses casos, a rescisão poderá acontecer por aviso,
interpelação ou notificação judicial. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no presente
processo administrativo, desde que haja conveniência para a Administração;

11.3.2 Judicial, nos termos da Legislação.

11.4. A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas
na Lei Federal nº. 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DAS SANÇÕES

12. Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovado a Juízo do Município, a CONTRATADA incorrerá em
multa quando houver atraso na entrega do  objeto do presente contrato;
12.1 - Ovalordamultaserácalculadoàrazãode1%(umporcento)pordiadeatraso,sobre valor do contrato;
12.2 - Pela inobservância das especificações ou pela prática de irregularidades ou omissões na execução dos serviços objeto
do presente instrumento a multa será de 10% (dez por cento), sobre valor do contrato;
12.3 - Outras faltas cometidas pela CONTRATADA sem que seja prevista penalidade para o caso, a multa será de 2% (dois
porcento)sobreovalordocontratopor infração;
12.4 - As multas impostas à CONTRATADA em decorrência desse Contrato serão solvidas por ela na ocasião do pagamento
dos serviços;
12.5 - À CONTRATADA, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito ao município, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, contados da data da notificação recebida, que será decididapelaautoridadecompetenteem5(cinco)dias,relevandoou
nãoamulta.
12.6 - Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, o Município poderá impor à
CONTRATADA, pela inexecução total ou parcialdas obrigações assumidas neste instrumento, as seguintes sanções:
12.7 - Advertência;
12.8 - Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua imposição, não
podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato;
12.9 - Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratação com o Município, por prazo não
superior a 5 (dois) anos;
12.10. - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
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que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o
prazo de sanção aplicada no inciso anterior;
12.11 - Os atos de aplicação de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa local;
12.12 - A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão
unilateral do Contrato;
12.13 - É facultada a defesa prévia da CONTRATADA no respectivo Processo Administrativo, solicitado por escrito à
autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma autoridade, relevando ou não a
sanção;
12.14 - Parágrafo Único – As penas acima referidas serão propostas pela fiscalização e impostas pela autoridade
competente.
12.15. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que deu
origem e autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA COBRANÇA JUDICIAL

13. A cobrança judicial de quaisquer quantias devidas ao CONTRATANTE e decorrentes do presente termo far-se-á pelo
processo de execução fiscal.
13.1. Se a CONTRATANTE tiver que ingressar em Juízo, a CONTRATADA responderá pelos honorários de

advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais despesas direta ou
indiretamente relacionadas com a cobrança prevista na Cláusula anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR

14. São considerados casos fortuitos ou casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na entrega
contratada decorrer de:
14.1. Calamidade Pública;
14.2. outros que se enquadrem no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, devidamente comprovadas por

laudo pericial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

15. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com o prévio e
expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena de imediata rescisão.

i.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
DO FORO

16. Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para
dirimir as questões oriundas do presente instrumento.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e na presença das
suas testemunhas abaixo subscritas.

Casimiro de Abreu, ___ de ______________ de _________.

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Secretária _____________

_____________________________________
Representante: ________________________

CONTRATADA
Testemunhas:

1. ___________________________________
CPF:__________________________________

2. ___________________________________
CPF:__________________________________
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ANEXO X - ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA

A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de: liquidez corrente - LC, liquidez geral - LG e
solvência geral - SG.

LC= Ativo Circulante
        Passivo Circulante

LG= Ativo Circulante (+) Realizável a Longo Prazo
         Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo

SG=                        Ativo Total                                .
         Passivo Circulante(+) Exigível a Longo Prazo

Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo consideradas habilitadas as
empresas que apresentarem os seguintes resultados:

Liquidez corrente                       índice maior ou igual a 1,00
Liquidez geral                            índice maior ou igual a 1,00
Solvência geral                          índice maior ou igual a 1,00

OBS: O documento deverá conter a assinatura original do contador.
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ANEXO XI - (MODELO)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa ________________________________,com sede   na   ________________________,   inscrita   no   CNPJ
n______________________,   vem,   por   intermédio   do   representante   legal   o(a)   Sr.(a)______________________,
portador(a)   da   carteira   de   Identidade   n   _______   e   do CPF/MF__________________,  DECLARAR,   sob   as
penas   da   Lei,   que   é___________________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os
requisitos legais para efeito de qualificação como  ME-EPP  e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas
no  Parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar   n   123/2006,   estando   apta   a   usufruir   dos   direitos   de   que
tratam   os Artigos 42 a 49  da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente
certame.

                            ___________________, __ de __________ de 2021.

________________________________________________
Representante Legal

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e entregue fora de qualquer envelope.
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ANEXO XII – (MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO

Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa
___________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº
_________________________________________________, interessada em participar do Pregão nº ________,
DECLARO, sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa
_______________________________________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos
ou dirigentes do município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de
cargo, emprego ou função no Município e/ou que tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou colaborador.

Declaro, ainda, nos termos do artigo 98 da Lei Orgânica do Município de Casimiro de Abreu, que a empresa não
possui em seu quadro pessoas ligadas ao Prefeito e seus auxiliares diretos, Vice-Prefeito e Vereadores por matrimonio ou
parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como esta situação não se persiste nos
últimos 06 (seis) meses após findas as respectivas funções.

Local e data

Nome da Empresa Licitante
Responsável legal

• OBS: favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal (credenciado ou procurador).
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ANEXO XIII
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTO

NOME DA EMPRESA:

C.N.P.J.

ENDEREÇO

Declaramos, sob as penalidades cabíveis que os produtos referentes aos itens 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39 e 40,
serão transportados em Caminhão Frigorífico, considerado essencial para o cumprimento do objeto do Pregão Presencial
n.º ___/20___, garantindo sua disponibilidade em todas as suas fases, devidamente licenciado pela Vigilância Sanitária e
atendendo as demais normas de transito.  Declaramos ainda que no ato da no ato da entrega apresentaremos todos os
documentos exigidos, estando ciente de que o não cumprimento culminará na aplicação das penalidades previstas no 18
do Edital.

Casimiro de Abreu, ......... de ..................... de 20__.

.............................................................................
Assinatura do Representante Legal da Empresa

Nome
Carteira de Identidade

Cargo


